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[O capital reduz o] sono saudável, necessário para a restauração, renovação e 
revigoramento da força vital [...] a não mais que um mínimo de horas de torpor 
absolutamente imprescindíveis ao reavivamento de um organismo completamente exaurido 
[...]. O capital não se importa com a duração de vida da força de trabalho. O que lhe 
interessa é única e exclusivamente o máximo de força de trabalho que pode ser posto em 
movimento numa jornada de trabalho. Ele atinge esse objetivo por meio do encurtamento da 
duração da força de trabalho, como um agricultor ganancioso que obtém uma maior 
produtividade da terra roubando dela sua fertilidade. 
David Harvey 
RESUMO  
 
 
Neste trabalho buscamos relacionar condições de trabalho, tempo e espaço para 
compreendermos como e em quais espaços da escola pública estadual de São Paulo os 
professores constroem territorialidades. Realizamos o estudo em uma unidade escolar 
recentemente construída localizada no município de Itaquaquecetuba, região metropolitana de 
São Paulo, caracterizada pela alta vulnerabilidade social e por possuir disponibilidade de 
espaços diversos. A partir da fala dos professores, apoiados em GOODSON (1992), 
elencamos as condições de trabalho que mais impactam no tempo do labor diário docente para 
em seguida compreendermos em quais espaços da escola os professores constroem 
territorialidades. Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, apoiado em BOGDAN e 
BIKLEN (1994) e em GATTI (2006), com coleta de dados, a partir de entrevistas 
semiestruturadas com os docentes dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio. 
Lançamos mão das proposições de HARVEY (2014) e de HARGREAVES (2014) para 
discutirmos sobre os impactos do tempo sobre o trabalho docente, assim como as proposições 
de SAQUET (2009, 2011 e 2015) no que se refere aos elementos constitutivos do conceito de 
territorialidade. Utilizamos como procedimento metodológico bibliográfico, apoiados em GIL 
(2002), e documental, apoiados em SILVA; ALMEIDA e GUINDANI (2009). Ao 
relacionarmos condições de trabalho, tempo e espaço docente apontamos para uma realidade 
que acaba por convergir para o confinamento dos docentes, quase que exclusivamente, às 
salas de aula reduzindo a territorialidade do professor e por consequência restringindo, e 
negando, o acesso aos demais espaços públicos do prédio escolar pelos docentes e pelos 
alunos dentro da própria escola na qual trabalham e estudam. 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
In this work we seek to relate conditions of work, time and space to understand how and in 
what spaces of the state public school of São Paulo teachers construct territorialities. We 
carried out the study in a newly constructed school unit located in the municipality of 
Itaquaquecetuba, in the metropolitan region of São Paulo, characterized by high social 
vulnerability and the availability of diverse spaces. Based on the teachers' speech, supported 
by GOODSON (1992), we list the working conditions that most impact the time of the daily 
work of the teacher, and then understand in which school spaces teachers construct 
territorialities. It is a qualitative research supported by BOGDAN and BIKLEN (1994) and 
GATTI (2006), with data collection, based on semi-structured interviews with the teachers of 
the final years of elementary and secondary education. We have used HARVEY (2014) and 
HARGREAVES (2014) proposals to discuss the impacts of time on teaching work, as well as 
SAQUET's proposals (2009, 2011 and 2015) regarding the constitutive elements of the 
concept of territoriality. We used as methodological bibliographical procedure, supported in 
GIL (2002), and documentary, supported in SILVA; ALMEIDA and GUINDANI (2009). 
When we relate working conditions, time and teaching space we point to a reality that ends up 
converging to the confinement of teachers, almost exclusively, to classrooms reducing the 
territoriality of the teacher and consequently restricting, and denying, access to other spaces 
students in the school in which they work and study. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Key words: Teaching work, Time and school space and teaching territoriality. 
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho tem como foco de investigação a construção das territorialidades pelos 
professores na escola pública estadual paulista a partir do entendimento das condições de 
trabalho às quais estão submetidos. 
Para atendimento ao escopo deste estudo elencamos as proposições de SAQUET 
(2015) que define territorialidade como espaço vivido, resultado das relações sociais de 
alteridade cotidianas (p. 32, grifo nosso), para a partir dela refletirmos, à luz das condições de 
trabalho citadas pelos professores no transcorrer das entrevistas, em quais espaços da escola 
ocorrem as vivências, as relações sociais. 
Entendemos ser a escola, um espaço de vivência e por natureza da sua existência, o 
lócus por essência privilegiado para a construção das relações sociais diárias, isto posto, a 
escola deveria ser toda territorializada. 
Esta investigação tem como campo de análise a escola pública estadual, entretanto, 
para atendimento ao intento deste trabalho elencamos uma unidade escolar, localizada no 
município de Itaquaquecetuba que, em razão da sua recente construção, dispõe de espaços 
como sala de leitura, laboratório de informática, laboratório de ciências e sala de multiusos, o 
que nos permite investigar a construção das territorialidades dos professores além dos espaços 
das salas de aulas e sala dos professores.  
Como resultado dos dados e informações coletadas no desenvolvimento das 
entrevistas com os professores elencamos as condições nas quais os professores realizam seu 
trabalho diário. 
A experiência profissional como aluno, durante onze anos, e como profissional do 
quadro do magistério (QM) da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, durante vinte 
e três anos também é utilizada por nós como fonte para a realização desta investigação.  
Neste sentido buscamos situar nosso estudo sobre estas condições apontadas, a partir 
da do ano de 1995, quando o Estado de São Paulo passa a ser administrado pelo Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB) e que a partir de então coloca em prática as diretrizes da 
política educacional da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo com efeitos até a 
presente data. 
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 A partir das condições de trabalho relacionadas pelos professores recorremos a um 
estudo documental pautado na legislação estadual e federal e em estudos bibliográficos que 
entendemos ser pertinentes ao escopo deste trabalho. 
Apoiamos-nos em CONTRERAS (2012) que faz uma reflexão sobre a perda da 
autonomia do trabalho docente atrelada a perda do controle e do sentido do trabalho do 
professor proposições que se aproximam a GIROUX (1997) que relaciona a redução da 
autonomia do professor com a racionalidade tecnocrática e instrumental, que impõe ao 
professor o simples papel de executor.  
Entendemos que a perda da autonomia do professor, a redução do seu protagonismo 
como autor da aula, obrigado ao cumprimento das tarefas impostas, tem impactos diretos no 
tempo e no espaço de atuação docente, com consequências diretas na construção das 
territorialidades dos professores na escola, o que por consequência reduz os espaços onde a 
relação pedagógica professor-aluno e professor-professor acontecem.  
A partir dos dados e informações coletadas nas entrevistas realizadas, na experiência 
na rede pública estadual de ensino (que apresentaremos a seguir), e nos estudos realizados, 
entendemos que as condições de trabalho exercem papel fundamental na determinação do 
tempo e do espaço docente na escola e acaba por determinar diretamente a construção das 
territorialidades dos professores nos espaços da escola. HARVEY (2014, p. 187) elege o 
tempo e o espaço como categorias centrais da existência, como tal todas condições que 
impactam sobre eles apontam para consequências, neste caso, para a construção das 
territorialidades na escola. 
No que se refere à problematização sobre o tempo e a prática docente, nos ajudam os 
estudos de HARGREAVES (2014), ao fazer um estudo analítico, intitulado A política do 
tempo e do espaço no trabalho dos professores onde apresenta ponderações a cerca da forma 
como os enxergam o tempo para o desenvolvimento de suas atividades, o autor descreve a 
fala dos professores em relação ao tempo como “um inimigo da liberdade" (p. 55). 
A ocupação do tempo do professor reduz o seu espaço de atuação, FERREIRA (2010) 
afirma: “o tempo [...] além de permitir a regulação da vida, exerce o controle das ações e dos 
corpos” (p. 206), e ao reduzir os seus espaços de atuação ocorre os impactos sobre as 
territorialidades do professor na escola, ainda que o prédio tenha a disposição espaços tal 
como a escola elencada e que discutiremos no transcorrer deste estudo. 
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Este trabalho é em parte expressão de uma trajetória construída como aluno e como 
profissional da rede pública estadual de ensino, de experiências acumuladas com estudantes 
do ensino fundamental e do ensino médio, professores, diretores e supervisores de ensino, que 
me permitiu vivenciar tais condições de trabalho e de estudo desde a década de 1980. Relato a 
seguir um breve histórico de minhas experiências com os espaços escolares onde estudei e 
onde lecionei, procuro ainda apresentar algumas condições de estudo e de trabalho que 
vivenciei, muito das inquietações e ponderações que estão nessa dissertação fazem parte desta 
trajetória formativa.   
Iniciamos o relato de experiência a partir do ano de 1982 quando fui matriculado na 1ª 
série ao que hoje corresponde no 1º ano do ensino fundamental, na Escola Estadual (EE) Vila 
São Carlos, na qual estudei até o 4º ano. Conhecida no bairro como “escolinha”, o prédio 
escolar tinha um espaço bastante reduzido, ocupando um terreno medindo trezentos metros 
quadrados, com apenas duas salas de aula, onde os alunos do 3º e 4º anos eram matriculados 
no período da manhã e os dos 1º e 2º anos no período da tarde, possuía um pequeno pátio, de 
medidas semelhantes a uma sala de aula e uma sala destinada à direção e secretaria localizada 
na extensão do corredor da escola.   
Nesta época os alunos que conseguiam romper com as barreiras da reprovação e da 
evasão e alcançar os anos finais do ensino fundamental eram transferidos para a EE Leolino 
dos Santos, em um bairro vizinho, em uma escola muito maior, com dezoito salas, pátio 
amplo e duas quadras para as atividades de educação física. 
Neste momento, a mudança de espaço escolar foi impactante, habituado, até então, a 
um espaço extremamente reduzido, me vi, em questão de dois meses, entre o término da 4ª 
série e início da 5ª série, estudando em uma escola com dimensões muito maiores, uma 
mudança significativa se comparada à primeira experiência com espaços escolares. No ensino 
médio fui transferido para outra unidade escolar, EE José Gama de Miranda, em outro bairro, 
agora no período noturno, unidade escolar também de grandes dimensões, com vinte e duas 
salas de aula. 
No transcorrer dos onze anos como aluno da rede pública estadual de ensino, tive 
acesso apenas a três espaços nas escolas: o pátio durante os intervalos, a quadra esportiva 
durante as aulas de educação física, que frequentei até a sétima série, a partir da série seguinte 
15 
 
era dispensado em razão de ser aluno trabalhador, e as salas de aulas, espaço em que minha 
trajetória como aluno se deu em quase a totalidade do tempo. 
Os prédios escolares onde estudei tinham independente das suas dimensões, uma 
característica em comum: a inexistência de espaços destinados a práticas diversas de aulas. 
Estas escolas se caracterizam por serem prédios de salas de aula, não tinha laboratório, sala de 
vídeo ou sala de leitura. 
Em fevereiro de 1994 ingressei no curso de licenciatura em Estudos Sociais na 
Universidade Cruzeiro do Sul, São Paulo, obtive a licenciatura plena em Geografia e 
complementei a licenciatura em História. Em 2007, na Universidade de Guarulhos, obtive a 
licenciatura plena em Pedagogia. 
Em março de 1994 fui Admitido em Caráter Temporário (ACT) como Professor II
1
 
(PII) na Escola Estadual Vereador Maurício Alves Braz, unidade escolar onde lecionei até o 
término do ano letivo de 1997.   
A partir do ano de 1998, quando se intensificou o processo de municipalização do 
ensino e da reorganização das escolas públicas estaduais, que será discutido neste trabalho, fui 
obrigado a constituir minha jornada de trabalho em três escolas estaduais: Vereador Durval 
Evaristo dos Santos, Professora Odila Leite dos Santos e Professor Marcelo Tadeu de Oliveira 
Castro Campos de Oliveira Marques. Assim como no ano anterior, em 1999 lecionei em três 
escolas: Jardim Itaquá, Filomena Henares Milano e Vereador Durval Evaristo dos Santos.  
No ano letivo de 2000 tive que compor minha carga horária semanal de trabalho em 
cinco escolas: Vereador Leolino dos Santos, Vereador Durval Evaristo dos Santos, Professor 
Marcelo Tadeu de Oliveira Castro Campos de Oliveira Marques, Professora Odila Leite dos 
Santos e Filomena Henares Milano, distribuída pelos quatro períodos de aulas então 
existentes: manhã (7h00 às 11h00), intermediário (11h00 às 15h00), vespertino (15h00 às 
19h00) e noturno (19h00 às 23h00).  
Os horários de trabalho e os deslocamentos diários me levaram a buscar outras 
alternativas profissionais. Em março de 2000, após apresentar proposta de trabalho para a 
                                                             
1
 Na rede pública estadual os professores eram classificados de acordo com a sua formação: Professor I (PI) 
formado no magistério do ensino médio atuava nas quatro primeiras séries do ensino fundamental; Professor II 
(PII) estudante em nível superior em curso de licenciatura atuava nas quatro últimas séries do ensino 
fundamental e ensino médio; e Professor III (PIII) professor formado em curso de licenciatura e com atuação nas 
quatro últimas séries do ensino fundamental e ensino médio. 
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designação para a função de Professor Coordenador e ser escolhido pelos docentes, passei a 
exercer a coordenação pedagógica na EE Jardim Itaquá, função que exerci até o início do ano 
letivo de 2002.  
A função do professor coordenador pedagógico está diretamente relacionada a 
formação do professor em serviço, nos anos de 2000 e 2001 a Secretaria de Estado da 
Educação de São Paulo (SEE/SP) intensificou o processo de avaliação das escolas, utilizando 
como critérios os resultados do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 
São Paulo (SARESP) e as taxas de aprovação dos alunos, desta forma toda a formação 
docente deveria estar direcionada à melhoria de rendimento da escola na avaliação externa e 
na obrigatoriedade da redução da reprovação, não restando a possibilidade para a formação 
docente em outros temas, como a reflexão sobre o tempo e o espaço escolar. 
Nos anos de 2002 e 2003, as atribuições de aulas aos professores da rede pública 
estadual ocorreram de forma descentralizada nas unidades escolares onde os docentes tinham 
Sede de Controle e Frequência
2
 (SCF), o que me permitiu compor toda a carga horária na 
escola SCF, então EE Jardim Itaquá, permitindo o meu retorno ao exercício da docência como 
professor de geografia no ensino fundamental e ensino médio. 
Em 2004, ingressei após concurso público realizado em novembro de 2003, como 
Professor de Educação Básica II
3
 (PEB II) da disciplina de Geografia, também na EE Jardim 
Itaquá, cargo que exerci até abril de 2015. 
No ano de 2008, após concurso público realizado em março de 2007, ingressei em um 
segundo cargo como PEB II, na EE Vereador Maurício Alves Braz; neste ano letivo, em razão 
da acumulação, lecionei 52 (cinquenta e duas) aulas semanais mais cinco horas de Aula de 
Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) distribuídas nas duas escolas e em jornada tripla:  
 Lecionava para dezoito turmas, dez turmas do ensino médio e oito turmas do 
ensino fundamental, nos três períodos (manhã, tarde e noturno); 
 Semanalmente lecionava cerca de duas horas e trinta minutos (três aulas) para 
cada turma do ensino fundamental; 
                                                             
2
 Sede de Controle e Frequência, unidade escolar de vinculo funcional do professor da rede pública estadual. 
3
 A partir de 1997 a nomenclatura de identificação dos professores passou a ser: Professor de educação Básica I 
(PEB I) professores que atuam nas quatro primeiras séries do ensino fundamental e professores estudantes que 
atuam nos quatro anos finais do ensino fundamental e ensino médio e Professor de Educação Básica II (PEB II) 
professor com licenciatura plena e que atua nas quatro últimas séries do ensino fundamental e ensino médio. 
17 
 
 Semanalmente lecionava por cerca de uma hora e quarenta minutos para as 
turmas do período diurno e uma hora e trinta minutos (duas aulas) para as 
turmas do período noturno; 
 Cada uma destas turmas tinha em média quarenta alunos, ou seja, lecionava 
para cerca de setecentos e vinte alunos; 
 Preenchimento de dezoito diários de classe com o obrigatório lançamento de 
frequência, avaliação e conteúdo; 
 Ao aplicar uma única atividade para a avaliação da aprendizagem mensalmente 
tinha, ao final de um bimestre, corrigido mil quatrocentos e quarenta atividades 
de avaliação, ao final do ano letivo, com quatro bimestres, teria corrigido cinco 
mil setecentos e sessenta avaliações. 
Este processo de acumulação de cargos, com uma carga horária tripla de trabalho 
diário, a qual estava submetido, me confinava ao exercício da docência apenas no espaço da 
sala de aula, seguindo o conteúdo prescrito, sem o tempo necessário para a reflexão sobre as 
ações ou para preparar atividades em outros espaços que ambas as escolas dispunham, como 
por exemplo, a sala de informática, que embora fossem espaços adaptados havia a 
disponibilidade de computadores para atividades com os estudantes.   
No mesmo ano fui aprovado no concurso público para Supervisor de Ensino da rede 
pública estadual, cargo que exerço desde fevereiro de 2009. Até o ano de 2015, atuei em 
regime de acúmulo de cargos como PEB II na EE Jardim Itaquá, com uma carga horária de 65 
(sessenta e cinco) horas semanais de trabalho. 
Ao Supervisor de Ensino da rede pública estadual é realizada a atribuição do 
denominado setor de trabalho, a cada dois anos, este é composto por um conjunto de escolas 
de acordo com a quantidade de unidades jurisdicionadas à Diretoria de Ensino, no caso 
específico da Diretoria de Ensino de Itaquaquecetuba os setores são compostos por cinco 
unidades escolares. 
Desde então atuei como Supervisor de Ensino nas seguintes escolas estaduais: 
Filomena Henares Milano, Joaquim Gonçalves Ferreira da Silva, Vereador Maurício Alves 
Braz, Parque Viviane/Jardim Adriana, Helena Loureiro Rossi, Ivone da Silva Oliveira, José 
Olympio Pereira Silva, Condomínio Residencial Village, Kakunosuke Hasegawa, Margarida 
de Camillis, Padre Eustáquio, Professor Clóvis da Silva Alves, Bairro Pequeno Coração II, 
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Jardim Santa Rita II, Professora Benedita Garcia da Cruz e Doutor Ervin Horvath, escolas 
localizadas nos municípios de Itaquaquecetuba e de Poá.  
A trajetória na rede pública estadual é apresentada como um contexto de vivência em 
diferentes espaços e tempos escolares, como aluno, docente, professor coordenador 
pedagógico e como supervisor de ensino, essa experiência acumulada em décadas atrelada a 
constatações, dúvidas, questionamentos, interações, diálogos e convivências motivaram a 
realização deste estudo. 
BLUMER (1969 apud FLICK 2009, p. 21) afirma que a postura de um cientista social 
quase sempre carece de familiaridade com aquilo que de fato ocorre na vida a que ele se 
propõe a estudar, é neste sentido que recorremos ao relato de experiência para justificar a 
motivação da realização desta investigação. 
 
O Cenário da discussão. 
 Com o objetivo de realizarmos levantamento sobre o cenário de discussões e trabalhos 
sobre temas e assuntos que se relacionam ou se aproximam dos eixos sobre os quais 
estruturamos as indagações deste trabalho, fizemos um levantamento, entre os meses de julho 
e agosto de 2016, no banco de teses de doutorado e dissertações de mestrado no sitio da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES
4
). 
 No banco de tese da CAPES pesquisamos as palavras chaves: condições de trabalho 
docente, tempo para o trabalho docente e territorialidade docente. No quadro a seguir 
apresentamos o levantamento dos estudos encontrados: 
 
 
 
 
 
                                                             
4
 Disponível em: http://www.periodicos.capes.gov.br/. Acessado em 27/07/2016. 
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Quadro 1 - Pesquisa de teses e dissertações na área de Educação no sitio CAPES
5
: 
Palavras chave: Título: Autor: Instituição: Ano: Orientador: 
 
Territorialidade 
docente. 
 
Tese: A dialética produção-
consumo do trabalho docente na 
territorialidade camponesa. 
 
Fernando 
Conde Veiga 
UFMG - 
Universidade 
Federal de 
Minas Gerais. 
2011 Maria de 
Fátima 
Almeida 
Martins. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Condições de 
trabalho 
docente. 
 
 
 
 
 
 
Tese: O professor coordenador 
das escolas públicas estaduais 
paulistas: análise das condições 
de trabalho e a construção do 
projeto político pedagógico.  
Rita de 
Cássia 
Duarte 
UNESP - 
Universidade 
Estadual 
Paulista. 
2007 João 
Augusto 
Gentilini. 
Tese: Contratos de trabalho de 
professores e a construção da 
condição docente na escola 
pública paulista (1974-2009).  
Juliana 
Regina 
Basílio 
UNICAMP - 
Universidade de 
Campinas. 
2010 Ana Maria 
Fonseca de 
Almeida 
Dissertação: Rememorar a 
experiência docente: Relatos de 
professores de história da rede 
pública estadual de São Paulo. 
 
André E. 
Reyes 
Pincheira 
USP - 
Universidade de 
São Paulo. 
2007 José Cerchi 
Fusari. 
Tese: O trabalho docente no 
movimento de reformas 
educacionais. 
Ednaceli 
Abreu 
Damasceno. 
UFMG - 
Universidade 
Federal de 
Minas Gerais. 
2010 Luciola 
Licino de C. 
P. Santos. 
Tese: De vocação para 
profissão: organização sindical 
docente e identidade social do 
professor. 
Erlando da 
Silva  Rêses. 
UNB - 
Universidade de 
Brasília. 
2008 Said Dal 
Rosso. 
 
Tempo e 
trabalho 
docente. 
 
 
Tese: Trabalho docente em 
tempos de neoliberalismo. 
Juliana 
Fonseca 
Duarte 
UNB - 
Universidade de 
Brasília. 
2012 Cleide Maria 
Quevedo 
Viana. 
Tese: A intensificação do 
trabalho docente na escola. 
Sandra 
Jaqueline 
Barbosa. 
UNB - 
Universidade de 
Brasília. 
2009 Maria 
Abádia da 
Silva. 
Dissertação: Escola e Trabalho: 
Análise da percepção dos 
professores sobre as implicações 
das mudanças do mundo do 
trabalho nas práticas docentes. 
Ana Marilis 
G. Rocha 
UNB - 
Universidade de 
Brasília. 
2006 Olgamir 
Francisco de 
Carvalho. 
Tese: Jornada de Trabalho 
docente. 
Maria Izaura 
Cação 
UNICAMP - 
Universidade de 
Campinas. 
2001 Maria Lúcia 
Rocha 
Duarte 
Carvalho. 
Tese: Escola pública, o trabalho 
docente e os professores 
iniciantes. 
Regina Célia 
Pereira 
Baptista 
Santos. 
 
USP - 
Universidade de 
São Paulo. 
2007 Selma 
Garrido 
Pimenta. 
Tese: As políticas educacionais 
para o desenvolvimento e o 
trabalho docente. 
Aparecida 
Neri de 
Souza. 
UNICAMP - 
Universidade de 
Campinas. 
1999 Liliana 
Rolfsen 
Petrilli 
Segnini. 
Dissertação: Mobilidade de 
Professores na rede pública 
estadual paulista. 
Paula Reis 
Kasmirski 
USP - 
Universidade de 
São Paulo. 
2012 Marcos de 
Almeida 
Rangel. 
Elaborado pelo autor 
                                                             
5
 Disponível em http://www.periodicos.capes.gov.br/. Acessado em 24/07/2016. 
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 Realizamos pesquisa no banco de teses de doutorado e dissertações de mestrado no 
sitio da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), da Universidade de Campinas (Unicamp), da Universidade de São Paulo 
(USP), da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC SP), utilizando como filtro de pesquisa as palavras chaves anteriormente 
citadas. 
No banco de dissertações de mestrado da UFRJ encontramos o estudo realizado por 
Thays Rosalin de Araújo, orientada pela Professora Doutora Lígia Martha Coimbra da Costa 
Coelho, com o título: Tempo, que tempo temos? Estudo sobre a organização do trabalho 
docente e o tempo escolar, a autora elege como problema do seu trabalho a análise do tempo 
na escola e do trabalho docente, a partir do seu contexto no município de Duque de Caxias RJ, 
discute como se organiza o tempo do profissional de educação e quais são os desafios, 
entraves, possibilidades do tempo escolar e suas influências na organização do trabalho 
docente, no que tange a sua atuação, planejamento e estudos dentro do tempo determinado. A 
leitura deste trabalho contribuiu para a elucidação de nossa investigação em razão da 
proximidade dos assuntos que tratamos. 
 O artigo O trabalho do professor na escola: Quando o tempo se trai, escrito pela 
Professora Doutora Liliana Soares Ferreira, da UFSM, faz uma discussão que entendemos ser 
pertinente sobre o tempo, o espaço e a aula, a autora recorre a uma citação de THOMPSON 
(1991 apud FERREIRA, 2010, p. 209), ao afirmar que a temporalidade se funde às obrigações 
da profissão: "[...] aproximando a vida e o trabalho, superando o tempo demarcado pelo 
relógio que mecaniza o fazer". Este processo de mecanização do fazer docente nos aproxima 
de diversos relatos feitos pelos professores no desenvolvimento das entrevistas, atrelada às 
condições de trabalho elencadas pelos docentes.  
 A reflexão de FERREIRA (2010) nos chamou para a relação tempo-espaço-
reprodução-rotina no trabalho do professor que, entre outras consequências, impossibilita a 
produção do conhecimento pelo docente e estimula a rotinização desumanizadora: 
[...] um entendimento de como acontece a relação entre os professores o tempo e o 
espaço – estes entendidos indissociadamente, possibilitam que se teçam 
considerações contributivas para o trabalho de produção do conhecimento, para a 
aula, para a escola [...] Um tempo e um espaço que os sujeitos precisam 
compreender para produzir, pois, a não ser por mera reprodução de algo, senso 
comum, denominado rotina, {...} desumanizadoras, geradas pelo avanço das 
tendências neoliberais. (FERREIRA, 2010, p. 219).  
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 Este processo de reprodução, de rotinização discutido por FERREIRA (2010) nos 
auxiliou na reflexão sobre os seus impactos na construção das territorialidades pelos 
professores na escola, se na rotina se reproduzem práticas, estas práticas serão reproduzidas 
continuamente sempre nos mesmos espaços e, da mesma forma, sempre em um tempo 
determinado, os cinquenta minutos de cada aula. 
Realizamos ainda pesquisa no sitio da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED), no Grupo de Trabalho 09 (GT09), relacionado a 
problemática Trabalho e Educação, apresentamos no apêndice G, página 106, um quadro dos 
trabalhos que discutem assuntos relacionados à nossa temática e que nos auxiliaram na 
construção de argumentações referentes ao trabalho docente. 
 
Delimitação de Pesquisa 
 Este trabalho caracteriza-se por uma abordagem qualitativa, neste sentido nos 
apoiamos em BOGDAN e BIKLEN (1994), elencam a compreensão do contexto do 
fenômeno a ser estudado como uma condição essencial a um investigador qualitativo: 
[...] Os investigadores qualitativos frequentam os locais de estudo porque se 
preocupam com o contexto. Entendem que as ações podem ser melhor 
compreendidas quando são observadas no seu ambiente habitual de ocorrência. Os 
locais têm de ser entendidos no contexto da história das instituições a que 
pertencem. Quando os dados em causa são produzidos por sujeitos, como no caso de 
registros oficiais, os investigadores querem saber como e em que circunstâncias é 
que eles foram elaborados. Quais as circunstâncias históricas e movimentos de que 
fazem parte? Para o investigador qualitativo divorciar o ato, a palavra ou o gesto 
do seu contexto é perder de vista o significado [...] (p. 48, grifo nosso). 
 
 No desenvolvimento do trabalho realizamos a coletas de dados quantitativos para 
agregarmos informações que tenham relação direta com as condições de trabalho docente, em 
especial as relacionadas à carga horária de trabalho semanal, a quantidade de alunos por turma 
e por professores, as acumulações de cargos e a sua relação com a perda do poder de compra 
dos salários dos docentes. Neste sentido nos apoiamos em GATTI (2006) que chama a 
atenção para o sentido de complementaridade de dados quantitativos e qualitativos na 
compreensão de um determinado fenômeno: 
[...] É preciso considerar que os conceitos de quantidade e qualidade não são 
totalmente dissociados, na medida em que, de um lado, a quantidade é uma 
interpretação, uma tradução, um significado que é atribuído à grandeza com que um 
fenômeno se manifesta (portanto é uma qualificação dessa grandeza), e de outro, ela 
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precisa ser interpretada qualitativamente, pois, em si, seu significado é restrito. Por 
outro lado, nas abordagens qualitativas, é preciso que o evento, o fato, se manifeste 
em uma grandeza suficiente para a sua detecção - ou seja, há quantidade associada 
aí. (p. 28). 
 
 No que diz respeito ao procedimento metodológico utilizamos a pesquisa bibliográfica 
em livros e em artigos publicados com temáticas relacionados ao intento deste trabalho, 
apoiados em GIL (2002), não obstante atentamos para contrapartida e os cuidados a serem 
considerados em relação aos dados coletados como chama a atenção o autor: 
A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos [...]. A principal vantagem 
da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de 
uma gama de fenômenos muito mais ampla [...]. A pesquisa bibliográfica também é 
indispensável nos estudos históricos [...]. Essas vantagens da pesquisa bibliográfica 
têm, no entanto, uma contrapartida que pode comprometer em muito a qualidade da 
pesquisa. Muitas vezes, as fontes secundárias apresentam dados coletados ou 
processados de forma equivocada. Assim, um trabalho fundamentado nessas fontes 
tenderá a reproduzir ou mesmo a ampliar esses erros. Para reduzir essa 
possibilidade, convém aos pesquisadores assegurarem-se das condições em que os 
dados foram obtidos, analisar em profundidade cada informação para descobrir 
possíveis incoerências ou contradições e utilizar fontes diversas, cotejando-as 
cuidadosamente. (p. 44-45). 
 
 Utilizamos ainda como procedimento metodológico a pesquisa documental em 
fotografias da escola, imagens, livro de agendamento e reserva de usos dos espaços da escola, 
legislação educacional estadual e federal, documentos produzidos pelo órgão sindical 
representativo dos professores da rede estadual. Neste sentido nos apoiamos em SILVA; 
ALMEIDA e GUINDANI (2009), tal como afirmamos anteriormente, atentamos para o 
necessário cuidado em relação às informações coletadas: 
Tanto a pesquisa documental como a pesquisa bibliográfica têm o documento como 
objeto de investigação. No entanto, o conceito de documento ultrapassa a ideia de 
textos escritos e/ou impressos. O documento como fonte de pesquisa pode ser 
escrito e não escrito, tais como filmes, vídeos, slides, fotografias ou pôsteres. Esses 
documentos são utilizados como fontes de informações, indicações e 
esclarecimentos que trazem seu conteúdo para elucidar determinadas questões e 
servir de prova para outras, de acordo com o interesse do pesquisador 
(FIGUEIREDO, 2007). Tendo em vista essa dimensão fica claro existir diferenças 
entre pesquisa documental e pesquisa bibliográfica [...] A pesquisa documental é 
muito próxima da pesquisa bibliográfica. O elemento diferenciador está na natureza 
das fontes: a pesquisa bibliográfica remete para as contribuições de diferentes 
autores sobre o tema, atentando para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa 
documental recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou 
seja, as fontes primárias. Essa é a principal diferença entre a pesquisa documental e 
pesquisa bibliográfica. No entanto, chamamos a atenção para o fato de que: “na 
pesquisa documental, o trabalho do pesquisador (a) requer uma análise mais 
cuidadosa”, visto que os documentos não passaram antes por nenhum tratamento 
científico. (p. 5-6). 
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 Como instrumento de coleta de dados realizamos entrevistas semiestruturadas com 
professores, professor coordenador e diretor de escola; entendemos que, por se tratar de um 
estudo que tem como foco de investigação a escola pública estadual, como o sujeito o 
professor e com o objetivo de identificar em quais espaços da escola os docentes constroem 
territorialidades em função dos impactos das condições de trabalho seria imprescindível dar 
voz e ouvir os profissionais que trabalham diretamente no cotidiano escolar, para com base 
nos relatos e manifestações apresentadas dialogar com o contexto mediado pelos referencias 
elencados.  
 Neste sentido GOODSON (1992, p. 67) chama a atenção para a necessária 
“reconceptualização da investigação educacional, de modo a assegurar que a voz do 
professor seja ouvido, ouvida em voz alta e ouvida articuladamente” (grifo nosso). As 
narrativas dos professores sobre o seu trabalho, sobre as condições nas quais o desenvolve, é 
absolutamente relevante para o desenvolvimento desta investigação e é sobre esta perspectiva 
que o realizamos. 
A escolha pela entrevista semiestruturada se deu por permitir ao entrevistado um grau 
de liberdade e de aprofundamento sobre o tema, como afirma PESCE e BARSOTINI (2012, 
p. 6), segundo as autoras as entrevistas semiestruturadas também podem ser denominadas 
como entrevistas guiadas, por serem formuladas a partir de um guia de temas e não de 
questões pré-formadas e pré-estabelecidas. 
 
Procedimentos e Análise das Entrevistas 
Inicialmente foi apresentado à direção da unidade escolar o parecer do comitê de ética 
e pesquisa
6
 e em seguida apresentamos o Termo de Autorização da Instituição, apêndice B, 
com os objetivos deste estudo, o teor do instrumento de coleta de dados a ser aplicado, assim 
como a obediência ao rigor ético e científico que devem ser seguidos pelo pesquisador nos 
procedimentos para a obtenção de dados da pesquisa. Informamos ainda à direção da escola 
que a autorização não exime o pesquisador da responsabilidade de obter o consentimento dos 
participantes e de esclarecer que eles não são obrigados a colaborar e que uma eventual recusa 
à participação da pesquisa não implicará em qualquer tipo de sanção ou prejuízo de qualquer 
                                                             
6 Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) UNIFESP nº 1.445.207, de 10 de março de 2016. 
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ordem, conforme é apontado no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
apêndice A. 
As entrevistas foram realizadas na unidade escolar elencada para este estudo, de forma 
individual com cada professor. Foram desenvolvidas entre o horário de término das aulas do 
período da manhã, às 12h20, e início das aulas do período da tarde, às 13h00. Na realização 
das entrevistas nos apoiamos nas etapas descritas por PESCE e BARSOTTINI (2012): 
As entrevistas têm três etapas: A introdução é a fase em que o pesquisador fornece 
explicações sobre a entrevista, deixando bem claro o objetivo da entrevista. É 
importante assegurar o anonimato e o sigilo das respostas [...]. O entrevistado 
também deve ser notificado de que é livre para interromper, a qualquer momento 
[...]. Feita a entrevista, o pesquisador parte para a etapa da transcrição, sem a qual 
não é possível analisar os dados coletados [...]. (p. 7, grifo nosso).  
 
Na elaboração das perguntas que compuseram o guia de temas, buscamos coletar 
dados, em especial aqueles que nos permitissem compreender como, e se, as condições de 
trabalho impactam com o tempo para o exercício do magistério e os espaços da escola 
vivenciados no cotidiano docente. THOMPSON (1998) faz as seguintes ponderações e 
observações em relação ao desenvolvimento das entrevistas: 
[...] O primeiro ponto é a preparação de informações básicas [...] assegurar, na 
medida do possível, de que as perguntas são historicamente formuladas para aquele 
contexto [...]. O objetivo de uma entrevista deve ser revelar a fonte do viés, 
fundamental para a compreensão social, mais do que pretender que elas possam ser 
aniquiladas por entrevistador desumanizado 'sem um rosto que exprima 
sentimentos'.  
[...] Há alguns princípios básicos para a elaboração das perguntas, que se aplicam a 
todos os tipos de entrevistas. As perguntas devem ser sempre tão simples e diretas 
quanto possível, em linguagem comum [...] Isso mostra que você sabe o que está 
fazendo, de modo que é mais provável que a atmosfera se mantenha relaxada. [...] 
deve-se evitar perguntas diretivas. Se você apresentar suas próprias opiniões, 
especialmente logo no início da entrevista, será mais provável que obtenha respostas 
que o informante considera que você gostaria de ouvir, e que, por isso, serão menos 
confiáveis, ou duvidosas, como evidência. [...] evite fazer perguntas que levem os 
informantes a pensar do modo como você pensa, e não do modo deles. (p. 254-262). 
 
Neste sentido buscamos elaborar os questionamentos para as entrevistas, com base no 
contexto escolar, de forma objetiva, não diretiva e buscando ouvir do entrevistado o que eles 
pensam sobre o tempo e o espaço escolar, sobre suas condições de trabalho e como elas 
impactam no exercício diário da sua profissão. 
Em razão do tempo reduzido para a realização das entrevistas com os professores na 
escola as desenvolvemos em três etapas, em três momentos com cada professor.  
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No primeiro encontro, apresentamos o objetivo da pesquisa, os procedimentos de 
realização da entrevista, a garantia do anonimato e do sigilo em relação às respostas dadas às 
perguntas realizadas, bem como a liberdade para interromper a entrevista a qualquer 
momento, realizamos a leitura do TCLE e o convite formal para participação na mesma. Não 
houve resposta negativa em participar das entrevistas. Em seguida iniciamos as entrevistas, 
nas quais perguntamos se as funções, atividades ou obrigações diárias impactavam no seu 
tempo e espaço na escola. 
No segundo e terceiro encontros entrevistamos os professores, tomando como base os 
dados coletados no primeiro encontro, assuntos relacionados a quantidade de aulas, turmas, 
alunos, acumulação de cargos e currículo oficial, as respostas foram registradas de forma 
manuscrita pelo entrevistador. 
As entrevistas realizadas com a direção da unidade escolar e com a coordenação 
pedagógica, em razão do tempo disponível, ocorreram no horário entre turnos de trabalho das 
profissionais. 
As respostas aos temas abordados durante as entrevistas foram registradas de forma 
manuscrita no momento da realização das mesmas. De acordo com GIL (2008): 
[...] a forma mais confiável de reproduzir com precisão as respostas é registrá-las 
durante a realização das entrevistas, anotações posteriores apresentam 
inconvenientes como o limite da nossa memória, que não nos permite a retenção da 
totalidade das informações e a distorção decorrente dos elementos subjetivos que se 
projetam na reprodução da entrevista (p. 119). 
 
Buscamos no desenvolvimento das entrevistas e na transcrição das respostas dos 
profissionais entrevistados, nos ater às informações essenciais, P. THOMPSON (1998) ao 
ponderar sobre o registro das informações coletadas em uma entrevista afirma: "um 
entrevistador deve [...] reter o suficiente das informações principais [...] e essenciais para 
lançá-las no papel" (p. 264).  
 Nos apêndices D, E e F apresentamos os planos de entrevistas com os profissionais da 
escola, no desenvolvimento do trabalho apresentamos de forma transcrita o registro das 
respostas e dados coletados. 
 Apresentamos a seguir o quadro dos profissionais entrevistados na unidade escolar 
elencada: 
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Quadro 2 – Distribuição dos entrevistados na escola: 
Entrevistados: 
Diretor 
 01 Professor Coordenador 
01 professor de Geografia  
01 professor de Biologia/Ciências 
02 professores de Matemática 
02 professores de Língua Portuguesa 
01 professor de Ed. Física 
01 professor de História  
Elaborado pelo autor. 
 
A direção da escola exercida durante a realização deste estudo foi substituída durante o 
ano letivo em razão do processo de remoção
7
 de cargos dos profissionais do quadro do 
magistério da SEE/SP, foram dois diretores e três vice-diretores. A coordenação pedagógica 
também sofreu alternância do profissional que desenvolveu a função durante o ano letivo. No 
transcorrer das respostas os profissionais foram identificados de acordo com as suas funções. 
 A unidade escolar conta com dezesseis professores titulares de cargo, com oito 
professores admitidos pela Lei nº 500/74, estáveis em razão da publicação da Lei 
Complementar nº 1010/2007
8
 e um professor contratado por tempo determinando nos termos 
da Lei Complementar nº 1093/2009. A unidade escolar conta ainda com mais quatorze 
professores de outras escolas que completam suas jornadas na EE Jardim Santa Rita II.  
  Utilizamos os seguintes critérios para a escolha dos professores a serem entrevistados: 
ter vínculo de sede e controle de exercício na escola elencada; lecionar concomitantemente no 
ensino fundamental e no ensino médio; lecionar nos dois períodos da unidade escolar e 
lecionar há pelo menos dois anos na unidade escolar. Elencamos estes critérios por 
entendermos que conseguiríamos selecionar os docentes com maior vínculo de tempo com a 
unidade escolar. Atenderam a estes critérios oito professores. 
 Identificamos os professores como P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7 e P8, ao registrar a fala, 
suas respostas, utilizamos este método de identificação com o objetivo de garantir o 
anonimato e o sigilo em relação às respostas dadas pelos docentes no desenvolvimento das 
entrevistas. 
                                                             
7
 Remoção de cargos ocorre anualmente, onde os supervisores de ensino, diretores e professor concursados se 
inscrevem e indicam escolas para a transferência de local de trabalho.  
8
 Ver artigo 2º do § 2º da Lei Complementar nº 1010/2007. Disponível em: 
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/2007/lei.complementar-1010-01.06.2007.html. 
Acessado em 14/02/2017. 
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1. A EE Jardim Santa Rita II: localização, espaço e contexto.  
 
Neste capítulo, apresentamos inicialmente a escola elencada, sua localização, a 
vulnerabilidade social do bairro onde está inserida e a disponibilidade de espaços do seu 
prédio.  
Em seguida, objetivando estabelecer um paralelo, apresentamos um panorama de 
reorganização da rede pública estadual, caracterizado pela extinção de escolas e pela 
municipalização do ensino colocados em prática a todo o vapor a partir da segunda metade da 
década de 1990 como resultado de uma política do governo estadual paulista.  
A partir deste cenário apresentamos o contexto do município de Itaquaquecetuba 
relacionando a redução da rede pública estadual de ensino ao aumento populacional do 
município para elucidarmos a necessária construção da unidade escolar elencada, como 
resposta ao atendimento à demanda por vagas e não como resultado da ampliação da rede 
pública estadual de educação. 
 
1.1 Localização da escola elencada. 
Criada pelo Decreto Estadual nº 60223, publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (DOE/SP) em 13 de março de 2014. A Escola Estadual Jardim Santa Rita II começou a 
ser construída no ano de 2012 e foi inaugurada em julho de 2014. 
O prédio escolar fica localizado em um bairro homônimo no município de 
Itaquaquecetuba, próximo ao limite municipal com Suzano. O bairro, até o início dos anos 
2000 uma população reduzida, nos últimos anos houve um aumento significativo de sua 
população em razão do desmatamento e da abertura de empreendimentos imobiliários. 
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Figura do Mapa 1 – Vista panorâmica da Localização do bairro Jardim Santa Rita e localização da escola: 
 
 EE Jardim Santa Rita II 
Fonte: Google imagens, acessado em 21/04/2016. Editado pelo autor. 
 
 Na figura do mapa 2 apresentamos a localização da Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) onde está localizado o município de Itaquaquecetuba: 
Figura do Mapa 2 – Localização da RMSP no Estado de São Paulo: 
 
Fonte: Google imagens, acessado em 22/04/2016. Editado pelo autor. 
  
Na figura do mapa 3, destacamos a localização do município de Itaquaquecetuba, 
destacado na coloração marrom, na RMSP, fazendo limites com São Paulo, Guarulhos, Arujá, 
Mogi das Cruzes, Suzano e Poá. 
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Figura do Mapa 3 – Município de Itaquaquecetuba - Região Metropolitana de São Paulo: 
 
Fonte: Site subsecretaria de Assuntos Metropolitanos
9
. Editado pelo autor 
  
De acordo com Índice Paulista de Vulnerabilidade Social
10
 (IPVS), elaborado pelo 
Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), o município de Itaquaquecetuba possui 
índice de vulnerabilidade social pior que os municípios limítrofes como se constata na tabela 
a seguir: 
Tabela 1 – IPVS Itaquaquecetuba e municípios limítrofes: 
Municípios: Muito alta vulnerabilidade 
(%): 
Alta vulnerabilidade (%): Vulnerabilidade 
social (%) 
São Paulo 7,5 8,9 16,4 
Guarulhos 13,7 15,1 28,8 
Arujá 0,0 26,3 26,3 
Mogi das Cruzes 0,0 17,1 17,1 
Suzano  1,2 29,3 30,5 
Poá 0,0 13,1 13,1 
Itaquaquecetuba 7,8 42,8 50,6 
Fonte: SEADE
11
. Elaborado pelo autor. 
 
O município de Itaquaquecetuba, de acordo com o IPVS
12
 possui a maior parte de seus 
setores censitários no grupo 5, identificado como de vulnerabilidade alta, o setor censitário 
onde se localizada o bairro Jardim Santa Rita, e a escola elencada para este estudo, é 
classificado no grupo 6, com vulnerabilidade social muito alta. 
 
                                                             
9
 Disponível em: http://www.sdmetropolitano.sp.gov.br/portalsdm/sao-paulo.jsp. Acessado em 29/08/2016. 
10
 Disponível em: http://indices-ilp.al.sp.gov.br/view/index.php. Acessado em 09/09/2016. 
11
 Disponível em: http://www.imp.seade.gov.br/frontend/#/perfil. Acessado em 09/09/2016. 
12
 Disponível em: http://indices-ilp.al.sp.gov.br/view/index.php. Acessado em 09/09/2016. 
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Figura do Mapa 4: IPVS Bairro Jardim Santa Rita: 
 
Fonte: Site da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
13
 Elaborado pelo autor. 
 
      
De acordo com a SEADE (2013) o conceito de vulnerabilidade social, utilizado como 
base para a elaboração para o IPVS, é empregado a partir da definição proposta por 
KATZMAN (1999 apud SEADE, 2013, p. 8): 
[...] a vulnerabilidade de um indivíduo, família ou grupo social refere-se a sua maior 
ou menor capacidade de controlar as forças que afetam seu bem-estar, isto é, a posse 
de controles de ativos que constituem recursos requeridos para o aproveitamento das 
oportunidades propiciadas pelo Estado, mercado e sociedade. Desse modo, a 
vulnerabilidade à pobreza não se limita a considerar a privação de renda, mas 
também a composição familiar, as condições de saúde e o acesso aos serviços 
médicos, o acesso e a qualidade do sistema educacional, a possibilidade de obter 
trabalho com qualidade e remuneração adequadas, a existência de garantias legais e 
políticas, etc [...]  
 
 A metodologia utilizada pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
(SEADE) para a elaboração do IPVS o Estado de São Paulo é dividido em sessenta e seis mil 
e noventa e seis (66096) setores censitários e estes são classificados em sete grupos de acordo 
com a vulnerabilidade social.  
[...] Grupo 1 – baixíssima vulnerabilidade; Grupo 2 – vulnerabilidade muito baixa; 
Grupo 3 – vulnerabilidade baixa; Grupo 4 – vulnerabilidade média; Grupo 5 – 
vulnerabilidade alta e Grupo 6 – vulnerabilidade muito alta, engloba apenas setores 
censitários classificados no Censo Demográfico como aglomerados subnormais com 
concentração de população jovem e de baixa renda [...] (SEADE, 2013, p. 7-8). 
 
                                                             
13
 Disponível em:  http://indices-ilp.al.sp.gov.br/view/index.php. Acessado em 19/04/2016. 
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 O bairro Jardim Santa Rita não possui creche, pré-escola, posto de saúde ou áreas de 
lazer ou recreação, conta com uma única linha de ônibus que faz o transporte da população até 
a área central do município. Até o ano de 2014 as crianças e adolescentes em idade escolar 
eram matriculados na EE Professora Dulce Maria Sampaio, localizada em um bairro vizinho. 
KATZMAN (1999 apud SEADE, 2013, p.8) conceitua vulnerabilidade social como "a 
vulnerabilidade de um indivíduo, família ou grupo social refere-se a sua maior ou menor 
capacidade de controlar as forças que afetam seu bem-estar". Em um bairro extremamente 
carente a escola estadual passa a exercer o papel de único serviço público de atendimento à 
população residente. Nesse sentido ALGEBAILE (2009) afirma: 
A materialidade da escola como equipamento de uso coletivo e como lugar de 
encontro, a cotidianidade de seu uso, sua vinculação implícita ou explícita a outras 
instituições, entre outros aspectos, fazem da escola uma instituição saturada de 
significações e dimensões que extrapolam certos limites de sua "especialização" 
convencional. A análise de formação histórica da escola deve considerar isso, sob 
pena de não apreender a modulação de seus sentidos mesmo no plano educacional 
(p. 41). 
 
 Como único espaço público de atendimento à população a escola passa a ater atribuída 
a si, como instituição, horizontes que ultrapassam os seus limites convencionais determinados 
a uma escola. As ponderações feitas por ALGEBAILE (2013) atribuindo à escola como um 
recurso para o atendimento das demandas sociais, nos parece encontrar exemplificação 
concreta no caso específico em tela:  
“[...] é importante ter atenção, primeiramente, para o fato que, não raramente, a 
escola foi (e ainda é) um “recurso” fartamente utilizado para o atendimento “a conta 
gotas” das demandas sociais [...]” (p. 202).  
 
 Neste contexto com uma população privada de serviços públicos essenciais, em um 
bairro caracterizado por uma vulnerabilidade social muito alta, tomando como referência as 
proposições de KATZMAN (1999 apud SEADE, 2013, p.8) que foi construída, para atender a 
uma demanda crescente por vagas, que se encontra inserida a EE Jardim Santa Rita II. 
 
1.2 O prédio da Escola Estadual Jardim Santa Rita II. 
O prédio escolar, como abordamos anteriormente, foi inaugurado em julho de 2014, 
em razão de sua recente construção a unidade escolar dispõe de espaços como sala de leitura, 
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laboratório de informática, laboratório de ciências e sala de multiusos, além dos demais 
espaços comum ás demais escolas (salas de aulas, pátio e quadra de esportes). 
Para demonstrarmos os espaços da escola elencada, utilizamos como método a 
apresentação de fotografias da unidade escolar, tomamos como referência o trabalho de 
Glaucia Gomes de Azevedo, orientado pela Professora Doutora Nilda Guimarães Alves, 
dissertação de mestrado em Educação, intitulada "A Escola como espaço praticado", 
defendida em 2004 na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que usa como método a 
apresentação de fotografias da escola estudada, neste sentido, nos ajuda a citação de GURAN 
(2000 apud AZEVEDO, 2004, p. 36) que distingue as finalidades do uso da fotografia na 
pesquisa: obter informações e demonstrar ou enunciar conclusões (grifo nosso).  
As considerações apresentadas por AZEVEDO (2004) vão ao encontro das nossas 
intencionalidades, apresentar as espacialidades para refletirmos sobre a construção da 
territorialidade. A seguir apresentamos imagens da unidade escolar em tela com a perspectiva 
de reconhecer a organização do espaço e significados que essa ordenação contempla. 
Imagem 1 – Parte externa do prédio da EE Jardim Santa Rita II: 
 
 
 Elaborado pelo autor 
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Imagem 2 – Prédio A piso inferior: 
 
 
 
 
A unidade escolar 
possui nove salas 
de aulas. 
A imagem foi 
capturada no 
período entre 
turnos (às 12h35), 
por este motivo não 
há a imagem da 
presença dos 
alunos.  
Esta sala conta com 
42 alunos 
matriculados no 
período da manhã 
na 1ª série do 
Ensino Médio e 38 
alunos 
matriculados no 
período da tarde no 
6º ano do Ensino 
Fundamental. 
 
 
 
 
 
Sala de reuniões, 
utilizado para as 
reuniões de 
trabalho 
pedagógico 
coletivo (ATPC), 
reuniões da 
Associação de Pais 
e Mestres (APM) e 
do Conselho de 
Escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Elaborado pelo autor. 
34 
 
 
Imagem 3 – Prédio A piso superior: 
 
 
 
 
Espaço com 75,6 metros 
quadrados possui vinte 
computadores, quatro mesas 
de uso coletivo. A fotografia 
foi realizada durante o 
período de aulas da manhã. 
 
Fotografia realizada durante 
o período de aulas da manhã. 
 
Fotografia realizada durante 
o período de aulas da manhã. 
 
 
Sala de leitura, a divisória 
serve para separar o espaço 
entre que além de sala de 
leitura serve como sala de 
aula, para atendimento a 
demanda crescente do bairro 
por vagas. 
A imagem foi capturada no 
período entre turnos, por 
este motivo não há o registro 
da presença dos alunos.  
 
35 
 
Elaborado pelo autor. 
 
 
Imagem 5 – Prédio B piso superior: 
Quadra esportiva da 
unidade escolar 
 
Fotografia realizada durante o 
desenvolvimento de uma aula da 
disciplina de Educação Física para 
uma turma da 1ª série do ensino 
médio no período da manhã. 
Elaborado pelo autor. 
 
 
 
 
 
Imagem 4 - Pátio da escola: 
 
 
 
 
 
A imagem foi 
capturada no 
período entre 
turnos, por este 
motivo não há o 
registro da 
presença dos 
alunos.  
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Imagem 6 – Prédio B piso inferior: 
 
 
Fotografia da secretaria da 
unidade escolar, fotografia 
realizada durante o período de 
entrada dos alunos do turno da 
tarde, funcionários atuando no 
portão de entrada. 
 
Sala da direção, destinada a 
Diretora e a vice-diretora da 
unidade escolar, fotografia 
realizada durante o período de 
entrada dos alunos do turno 
tarde. 
 
Sala dos Professores. 
Fotografia realizada durante o 
período regular das aulas, o 
que explica a não presença dos 
professores.  
 
 
 
 
Sala da Coordenação 
Pedagógica, fotografia 
realizada durante o período de 
entrada dos alunos do turno 
tarde.. 
Elaborado pelo autor. 
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As imagens, em especial, da sala de multiuso, da sala de informática e do laboratório, 
nos mostram que não são utilizados frequentemente, não há indícios de vivência de relações 
sociais, o que se aproxima do que pontua FRAGO (1998) "o espaço comunica; mostra a quem 
sabe ler, o emprego que o ser humano faz dele mesmo”. (p. 64).  
Durante o processo da captura das imagens, foi perguntado à senhora Professora 
Coordenadora, com qual frequência as turmas eram conduzidas às salas de informática e de 
leitura e laboratórios da escola? Fomos informados que a utilização do espaço se dava de 
forma esporádica, e algumas turmas durante o ano não foram levadas aos espaços. 
Retomando a definição de territorialidade proposta por SAQUET (2015, p. 32) “A 
territorialidade corresponde ao espaço vivido e as relações sociais de alteridade cotidianas” 
(grifo nosso), e constatando com as imagens apresentadas nos permite inferir que poucos 
espaços da escola são vividos, estando estes restritos às salas de aula, à sala dos professores e 
pelo professor da disciplina de Educação Física, à quadra de esportes, o que reflete em uma 
territorialidade reduzida dos professores, e consequentemente dos alunos, na escola. 
  
1.3 Reorganização da rede pública estadual e municipalização do ensino. 
A escolha pela EE Jardim Santa Rita II para a realização deste estudo se deu em razão 
da disponibilidade de espaços, características das escolas de construção recente, entretanto 
parece-nos pertinente fazermos algumas ponderações relacionadas a construção da unidade 
escolar imbricada em um contexto de redução da rede pública estadual de ensino por meio da 
extinção de centenas de escolas e a municipalização de outras tantas. 
Para apresentar o cenário descrito nos apoiamos nos estudos realizados por ADRIÃO 
(2006) com o sugestivo título: Educação e Produtividade: a reforma do ensino paulista e a 
desobrigação do Estado.  
Nele a autora apresenta um panorama da redução da rede pública de ensino paulista a 
partir da segunda metade da década de 1990, por meio da extinção de centenas de escolas e a 
transferência de outras tantas escolas para a administração municipal como resultado da 
política pública nacional e estadual incentivada pelos interesses das agências financiadoras 
internacionais que visava a redução do aparelho do Estado. 
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Na década de 1990 as agências financiadoras internacionais, Banco Mundial (BM), o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
passam a exercer, de forma decisiva, papel marcante na definição dos programas de reformas 
dos Estados nacionais, em especial nos países latino-americanos, condicionando sua 
participação ou ajuda econômica à adoção das medidas reestruturais da gestão dos Estados 
nacionais. 
OTTONE (1993), dirigente da Comissão Econômica para América Latina e Caribe 
(CEPAL) destaca algumas propostas que têm permeado as políticas públicas de educação no 
Brasil e nos demais países da América Latina, e que encontrou (e encontra) na gestão pública 
estadual paulista consonância nos dias atuais:  
[...] “Repensar o papel do Estado, abandonando o enfoque de administração 
burocrática dirigista e centralizadora, geradora antes de rotinas que de inovações, em 
prol de uma visão que potencie a orientação estratégica, a regulação a distância, o 
impulso das autonomias e a avaliação dos resultados. Abandonar uma educação 
segmentadora mudando para uma educação que, destinando seus melhores recursos 
às necessidades principais, obrigue o Estado a desempenhar plenamente seu papel 
compensador [...] Para conseguir essas mudanças, será necessário - devido à 
envergadura e aos prazos da tarefa - um amplo consenso educativo e permanente, 
que abranja os diversos atores econômicos, políticos e sociais e que gere um 
entendimento básico a respeito do que deve ser feito”. (p. 13, grifo nosso). 
 
Em novembro de 1995 o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, 
cujo ministro era Luiz Carlos Bresser Pereira, elaborou o documento intitulado “Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado”: 
A crise brasileira da última década foi também uma crise do Estado. Em razão do 
modelo de desenvolvimento que Governos anteriores adotaram, o Estado desviou-se 
de suas funções básicas para ampliar sua presença no setor produtivo [...], o 
agravamento da crise fiscal e, por consequência, da inflação. Nesse sentido, a 
reforma do Estado passou a ser instrumento indispensável para consolidar a 
estabilização e assegurar o crescimento sustentado da economia [...]. Neste sentido, 
são inadiáveis: (1) o ajustamento fiscal duradouro; (2) reformas econômicas 
orientadas para o mercado, que, acompanhadas de uma política industrial e 
tecnológica, garantam a concorrência interna e criem as condições para o 
enfrentamento da competição internacional; (3) a reforma da previdência social; (4) 
a inovação dos instrumentos de política social, proporcionando maior abrangência e 
promovendo melhor qualidade para os serviços sociais; e (5) a reforma do aparelho 
do Estado, com vistas a aumentar sua “governança”, ou seja, sua capacidade de 
implementar de forma eficiente políticas públicas. [...[ Este Plano Diretor focaliza 
sua atenção na administração pública federal, mas muitas das suas diretrizes e 
propostas podem também ser aplicadas no nível estadual e municipal. (BRASIL, 
1995, p. 6-12, grifo nosso). 
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O governo do Estado de São Paulo passou a colocar em prática muitas das diretrizes e 
propostas do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, e é neste contexto que publica 
o Comunicado SE de 22 de março de 1995. Neste documento a SEE/SP apresenta, no seu 
entender, um diagnóstico da rede estadual de ensino e um projeto político educacional para o 
quadriênio de 1995 a 1998. 
Tomamos como referência este documento por entendermos ser o marco histórico que 
deu início a uma série de transformações na rede pública estadual de educação com efeitos até 
o presente momento. 
Para o governo estadual, exercido a época por Mário Covas Filho, havia uma 
irracionalidade no funcionamento da SEE/SP, provocado pelo tamanho da rede pública 
estadual de ensino, apresentada como segue: 
[...] pela estratégia de construção de escolas adotada pelos governos militares, como 
instrumento de negociação política, sem nenhum cuidado com um planejamento 
criterioso, baseado em um mapeamento capaz de identificar as reais necessidades de 
ampliação da rede física [...], pela multiplicação de escolas, salas e períodos 
escolares [...] passou-se a precisar urgente e desenfreadamente de professores e de 
outros profissionais do ensino, fato que implicou delegar a formação dos mesmos a 
escolas particulares de ensino superior [...] (SÃO PAULO, 1995a). 
 
Ao relacionar deterioração e um retrocesso na educação paulista nos últimos vinte 
anos com o tamanho da SEE/SP, em função da quantidade de escolas, salas e horários de 
funcionamento, o então Governador e a Secretaria Estadual da Educação apontava para um 
intento da administração: a redução da quantidade de escolas, inicialmente pela implantação 
da reorganização da rede pública estadual
14
 e em seguida pela municipalização do ensino 
fundamental
15
. 
O estudo realizado por ADRIÃO (2006) apresenta o panorama da redução da rede 
pública estadual de ensino nos quatro primeiros anos da administração do governador Mário 
Covas Filho: 
 
 
                                                             
14
 Decreto n. 40.473, de 21 de novembro de 1995, Institui o Programa de Reorganização das Escolas da Rede 
Pública Estadual e dá providências correlatas,  
15
 Decreto n. 40.673, de 16 de fevereiro de 1996,Institui o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado 
Município para atendimento ao ensino fundamental. 
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Tabela 2 – Reorganização das escolas entre 1995 e 1998: 
Tipo de escola 1995 1996 1997 1998 
REORGANIZADA 
1ª a 4ª 559 2554 2007 1903 
5ª a 8ª - 458 567 501 
5ª a 8ª e ensino médio - 1066 1247 1468 
Ensino médio 104 142 164 167 
Subtotal  663 
(10%) 
4220 
(63%) 
3985 
(66%) 
4039 
(68%) 
     
TOTAL 6783 6718 6052 5919 
Fonte: ADRIÃO, 2006, p. 142. 
 Entre 1995 e 1998 houve a redução de 864 (oitocentas e sessenta e quatro) escolas, A 
SEE/SP contava, em 1995, com 6783 escolas e passou a contar, no ano de 1998, com 5919 
unidades escolares, o que representou o encolhimento em 12,74% da rede estadual de ensino 
em apenas quatro anos, resultado de duas ações concomitantes: municipalização do ensino e 
extinção de escolas.  
 O processo de municipalização do ensino, incentivado pelo governo do Estado de São 
Paulo por meio do Decreto nº 40.673/96, Programa de Ação de Parceria Educacional Estado 
Município para atendimento ao ensino fundamental, levou ao aumento exponencial das 
matriculas na rede municipal nos anos iniciais do ensino fundamental, de acordo com o 
Sistema de Cadastro de Alunos (SCA) do Programa de Dados do Estado de São Paulo 
(PRODESP): 
Tabela 3 - Matrículas redes municipais e estaduais comparativo entre os anos de 1995 e 2006: 
Matrículas: Ano de 1995: Ano de 2006: 
Rede estadual 88,7% 37,8% 
Rede municipal: 11,3% 62,2% 
Fonte: SCA/PRODESP - SEE/SP. Elaborado pelo autor. 
 
 De acordo com a publicação intitulada: Ampliação das redes de Ensino Fundamental 
nos Municípios Paulistas: referenciais, dados e questões da política pública da Educação, da 
Fundação do Desenvolvimento Administrativo
16
 (Fundap), em relação ao processo de 
municipalização do ensino no Estado de São Paulo: 
[...] observa-se que o Programa de Integração de Parceira Educacional Estado – 
Município para o Atendimento do Ensino Fundamental, somado inicialmente aos 
estímulos do Fundef, depois transformado em Fundeb, foi o grande responsável por 
incrementar a expansão do processo de municipalização do ensino fundamental no 
Estado de São Paulo. Essa política governamental do Estado de São Paulo apoiou-se 
                                                             
16 Entidade pública, instituída pelo governo do Estado de São Paulo em 1974 e atualmente vinculada à Secretaria 
de Planejamento e Gestão. 
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basicamente na formalidade de convênios celebrados entre a SEE e os municípios. O 
programa iniciado em 1996 experimentou grande impulso no ano de 1997, que, 
nessa altura, alcançou a adesão de um terço dos municípios. Em 2001, quase três 
quartos dos municípios (73,1%) já haviam assumido parcial ou totalmente classes 
das séries iniciais de escolas de ensino fundamental que pertenciam originariamente 
ao Estado. (SÂO PAULO, 2015, p. 13). 
 
 
 
 Segundo o estudo da Fundap, em relação a municipalização do ensino fundamental no 
Estado de São Paulo: “No período de 1996 a 2011, os municípios assumiram 3633 (três mil 
seiscentas e trinta e três)  escolas estaduais, das quais mais de 70% foram totalmente 
municipalizadas" (SÃO PAULO, 2015, p. 14).  
Neste contexto macropolítico de reforma do Aparelho do Estado a rede pública 
estadual de ensino de Itaquaquecetuba sofreu impactos diretos com a extinção, no ano de 
1996, de dezesseis escolas estaduais, conforme apresentamos a seguir no quadro 3, 
consequência imediata da reorganização das escolas da rede pública estadual: 
 
Quadro 3 – Escolas extintas no município de Itaquaquecetuba a partir do ano de 1996: 
Código de Identificação da Escola
17
 (CIE): Escolas Estaduais: 
304.451 Bairro do Perobal 
506.217 Sítio Santo Antônio 
506.229 Bairro do Pium 
525.662 Bairro do Rio Abaixo 
533.497 Bairro Rio Abaixo 
916.912 Conjunto Residencial Vila São Carlos 
304.359 Bairro Horizonte 
304.360 Bairro Novo Horizonte 
304.372 Bairro Rio Abaixo 1 
304.384 Bairro do Rio Abaixo 2 
304.392 Bairro do Rio Abaixo 3 
304.426 Vila São Carlos 
506.205 Estância Paraíso 008 
506.230 Recanto Mônica 012 
516.260 Vila São Carlos 2 
516.272 Vila São Carlos 3 
Fonte: SCA/PRODESP - SEE/SP. Elaborado pelo autor. 
 
 
Concomitantemente o processo de municipalização do ensino em Itaquaquecetuba 
abarcou quinze unidades escolares da rede estadual, entre os anos de 1997 e 2007, na tabela a 
seguir relacionamos as escolas que foram transferidas da administração estadual para a 
                                                             
17
 Apresentamos o Código de Identificação da Escola (CIE), forma utilizada pela SEE/SP para identificar as 
unidades escolares, em função dos nomes semelhantes das escolas. 
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administração municipal, cabe ressaltar que estas unidades escolares passaram a partir de 
então a matricular alunos até a, então denominada, 4ª série do ensino fundamental: 
 
Quadro 4 – Escolas estaduais municipalizadas em Itaquaquecetuba: 
Escolas Ano de municipalização: 
Jihei Noda 1997 
Doutor Charles Henry Tayler Towsendo 1998 
Alceu Magalhães Coutinho 1998 
Prefeito Gentil de Moraes Passos 1998 
Shozayemu Setokuchi 1998 
Professora Maria Eulália Nobre Borges 1998 
Professor Aurelino Leal 1999 
Sítio São José 1999 
Rio Abaixo 1999 
Bairro Pequeno Coração 1999 
Vereador Leolino dos Santos 2006 
Prefeito Benedito Barbosa de Moraes 2006 
Italo Adami 2006 
Jardim Maragogipe 2007 
Joaquim Perpétuo 2007 
Fonte: SCA/PRODESP - SEE/SP. Elaborado pelo autor. 
 
Com a extinção de dezesseis escolas e a municipalização de outras quinze unidades 
escolares no município de Itaquaquecetuba podemos afirmar que houve uma redução 
substancial do quadro das escolas estaduais deste município a partir da segunda metade da 
década de 1990.  
 Este cenário de redução da rede pública estadual de ensino ocorreu, paradoxalmente, 
em um município com um quadro de crescimento populacional significativo, como 
apresentamos na tabela a seguir: 
Tabela 4 – Variação populacional de Itaquaquecetuba: 
Censo demográfico População 
1991 164957 
2000 272942 
2010 321770 
Estimativa para o ano de 2015 352801 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) Sensos e Cidades
18
. Elaborado pelo autor. 
 
 
A tabela demonstra um crescimento populacional de 107985 (cento e sete mil 
novecentos e oitenta e cinco) habitantes, um aumento de 65,44%, no município de 
Itaquaquecetuba entre os anos de 1991 e 2000. 
                                                             
18
 Disponível em http://cod.ibge.gov.br/DDG.Acessado em 29/03/2016. 
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A extinção de dezesseis escolas e a municipalização de outras quinze escolas, que 
matriculavam apenas alunos até a 4ª série do ensino fundamental, levou a uma defasagem de 
oferta de vagas a crianças e adolescentes em idade escolar a serem matriculadas entre a 5ª e 8ª 
séries do ensino fundamental e no ensino médio. O que levou obrigatoriamente a SEE/SP a 
construir unidades escolares no município: 
Quadro 5 – Escolas estaduais construídas no município de Itaquaquecetuba após o processo de reorganização e 
municipalização do ensino: 
Escola Estadual: Criação: Número: Data do Ato Legal: Data Publicação DOE 
Profª Vera Lucia Leite Da Costa  Decreto 42510 18/11/1997 19/11/1997 
Vila Arizona I Decreto 43074 06/05/1998 07/05/1998 
Vila Ercilia Algarve Decreto 43074 06/05/1998 07/05/1998 
Bairro Pequeno Coração II Decreto 43679 09/12/1998 10/12/1998 
Jardim Itaquá Decreto 43679 09/12/1998 10/12/1998 
Parque Piratininga II Decreto 43679 09/12/1998 10/12/1998 
Parque Piratininga III Decreto 43679 09/12/1998 10/12/1998 
Parque Viviane/Jardim Adriana Decreto  47838 27/05/2003 28/05/2003 
Fonte: SCA/PRODESP - SEE/SP. Elaborado pelo autor. 
 
Neste contexto a construção da EE Jardim Santa Rita II, assim como as demais 
apresentadas no quadro anterior, se deve ao aumento populacional do município de 
Itaquaquecetuba e a obrigatória ampliação da oferta de vagas para o atendimento a demanda e 
não em razão de uma política pública de ampliação da rede pública estadual. 
Neste sentido recorremos às ponderações feitas por ALGEBAILE (2013, p. 202) ao 
afirmar que existe uma forma de regulação da presença do Estado no que diz respeito ao 
atendimento à conta gotas das demandas sociais (grifo nosso). 
Apresentamos neste capítulo a escola elencada, seus espaços, seu contexto em um 
bairro de vulnerabilidade social muito alta, e os fatores que levaram a sua construção em um 
cenário de redução da rede pública estadual de ensino desde a metade da década de noventa. 
No capítulo dois, tomamos como centralidade a fala dos professores no que diz 
respeito às condições de trabalho que impactam sobre as suas práticas diárias para tecermos 
considerações sobre a construção das territorialidades no capítulo três. 
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2.  Condições de trabalho: impactos sobre o tempo e o espaço docente na escola. 
 Para atendimento ao intento desta investigação tomamos em consideração as 
ponderações de ANTUNES (2004) no que diz respeito à definição de trabalhador, que no 
nosso entender abarca também os professores:  
Desse modo, para se compreender a nova forma de ser do trabalho, a classe 
trabalhadora hoje, é preciso partir de uma concepção ampliada de trabalho. Ela 
compreende a totalidade dos assalariados, homens e mulheres que vivem da venda 
da sua força de trabalho, não se restringindo aos trabalhadores manuais diretos, 
incorporando também a totalidade do trabalho social, a totalidade do trabalho 
coletivo que vende sua força de trabalho como mercadoria em troca de salário. Ela 
incorpora tanto o núcleo central do proletariado industrial, os trabalhadores 
produtivos que participam diretamente do processo de criação de mais-valia e da 
valorização do capital [...] e abrange também os trabalhadores improdutivos, cujo 
trabalho não cria diretamente mais-valia, uma vez que são utilizados como serviço, 
seja para uso público, como os serviços públicos, seja para uso capitalista. Podemos 
também acrescentar que os trabalhadores [...] vivenciam situações muito 
aproximadas com aquelas experimentadas pelo conjunto dos trabalhadores 
produtivos. (p. 342) 
 
Tomando como referência as proposições do autor em foco, nos parece pertinente 
refletirmos sobre o professor como trabalhador que vende a sua força de trabalho em troca de 
um salário, que como trataremos ainda neste capítulo, vem perdendo o seu valor de compra, e 
levando a muitos docentes a vender sua força de trabalho em mais de um emprego.   
Neste capítulo apresentamos as condições nas quais os professores concretizam o seu 
trabalho, a referência central, para a realização das proposições, são os dados coletados nas 
entrevistas realizadas com os profissionais do ensino, com base nas condições que eles 
apontam como impactantes no seu fazer docente diário.  
 GOODSON (1992, p. 69) nos chama a atenção que o estudo com base no trabalho do 
professor e no contexto da sua vida profissional permite um fluxo rico em diálogo e dados, 
neste sentido o autor afirma que no universo das investigações vem faltando o ingrediente 
principal, a voz do professor (grifo do autor). 
 Como abordamos anteriormente, as entrevistas com os professores foram realizadas 
em três diferentes momentos. No primeiro encontro perguntamos aos professores: Quais são 
as funções, atividades ou obrigações no seu fazer diário que mais impactam no seu tempo e 
espaço na escola? Esta pergunta foi realizada como introdução porque a partir das respostas 
teríamos os elementos para elaborarmos as demais perguntas ou temas a serem abordados. Os 
docentes responderam a questão de acordo com os relatos que seguem: 
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"As turmas são formadas por muitos alunos, toma muito tempo da gente, quando 
explico a matéria ou corrijo um exercício, tenho que destinar muito tempo a tirar as 
dúvidas, às vezes não dá tempo para responder e dar atenção a todos os alunos, 
além disso, a nossa jornada de trabalho é quase toda destina á sala de aula". (P1). 
"Tenho muitas turmas, centenas de alunos, quando preparo minhas aulas tenho que 
levar isso em consideração, o tempo, o desgaste, a necessidade dos alunos. O 
caderno do aluno traz muitas atividades para serem realizadas, quase todo o nosso 
tempo é destinado ao trabalho com os alunos, não sobra tempo para preparar e 
corrigir atividades" (P2). 
"Quantidade de alunos por turma, acúmulo de cargos, tempo para preparar aulas 
nossa jornada nos prende à sala de aula, e a este currículo da Secretaria da 
Educação" (P3). 
"A nossa jornada é muito desgastante, não tenho tempo para preparar aulas, ainda 
que as aulas venham determinadas no caderno do aluno é preciso preparar as 
explicações aos alunos, o acumulo de cargos também é um fator que me desgasta 
muito" (P4). 
"São muitos alunos na sala, muita atividade no caderno dos alunos, este currículo 
nos toma muito tempo, é muita coisa para dar conta" (P5). 
"Não tenho tempo para preparar as aulas, nosso tempo é quase todo na sala de 
aula, fica por conta das atividades do currículo oficial, a carga horária em sala de 
aula é muito grande, não sobra o tempo necessário para estudar, o acumulo de 
cargos também dificulta muito, mas não tem como deixar de acumular agora em 
razão da necessidade financeira" (P6). 
"Acumulo cargos, em alguns dias leciono em dois períodos, em outros três, muito 
tempo destinado à sala de aula, quase nenhum tempo para estudo e preparação das 
aulas, pensar em atividades diversas fora da sala de aula é quase impossível, 
mesmo porque o currículo oficial, o caderno dos alunos já traz as determinações do 
que temos que fazer" (P7). 
"Tenho muitas turmas, muitos alunos, com uma carga de trabalho quase toda na 
sala de aula, me vejo sem condições de deixar de acumular agora, preciso dos dois 
salários" (P8). 
 
 A opção pela coleta de dados através da realização de entrevistas semiestruturadas 
permitiu, de acordo com o intento deste estudo, que os professores manifestassem indicando, 
tantos aspectos ou condições relacionadas à quantidade de funções, atividades ou obrigações 
no seu fazer diário, quanto entendessem melhor. Na tabela a seguir apresentamos um quadro 
das respostas apresentadas pelos professores: 
Tabela 5 – Respostas dos Professores a questão: Quais são as funções, atividades ou obrigações no seu fazer 
diários que mais impactam no seu tempo e espaço na escola?  
Respostas:  Professores: 
Quantidade de alunos por turma.  P1, P2, P3, P5 e P8. 
Currículo oficial da SEE/SP  P2, P3, P4, P5, P6 e P7. 
Acumulo de cargos  P3, P4, P6, P7 e P8. 
Jornada de trabalho  P1, P2, P3, P4, P6 e P8.  
Elaborado pelo autor. 
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A tabela nos apresenta os aspectos que os professores entendem impactar sobre o seu 
trabalho diário na escola. Neste sentido recorremos às ponderações de OLIVEIRA e 
ASSUNÇÃO (2010) que consideram ser relevante discutir sobre os efeitos que as condições 
de trabalho refletem no exercício das atividades docentes. De acordo com as autoras, as 
condições são determinadas em um contexto histórico, social e econômico situados no tempo 
e no espaço: 
A relevância em se discutir o tema está baseada no conhecimento dos efeitos das 
condições em que os trabalhadores docentes exercem suas atividades, as 
circunstâncias de realização de determinado trabalho são definidas e “reconhecidas” 
(ou negadas) como condições de trabalho em um determinado contexto histórico-
social. [...] Por isso, as condições de trabalho não são dadas a priori, estão abertas a 
novos critérios e não são inerentes aos processos de trabalho por serem marcadas 
pela sua historicidade, por tais razões, a análise sobre as condições de trabalho 
devem se situar no tempo e no espaço, ou seja, no contexto histórico-social e 
econômico que as engendram [...] Por tais razões, a análise sobre as condições de 
trabalho devem se situar no tempo e no espaço, ou seja, no contexto histórico-social 
e econômico que as engendram. (p. 1, grifo nosso). 
  
O olhar para as condições de trabalho às quais estão submetidos os professores da rede 
pública estadual, neste estudo, tem por objetivo compreender os seus impactos sobre o tempo 
diário para o exercício da docência com consequências diretas sobre os espaços em que os 
professores atuam na escola. 
Delimitamos como recorte de tempo para a realização deste trabalho a publicação do 
Comunicado SE de 22 de março de 1995, que no nosso entender inaugura a política pública 
de educação do Estado de São Paulo que perdura desde então. 
  
2.1 O tempo e o espaço como dimensões do trabalho docente na escola. 
Para tratarmos das questões relacionadas ao tempo e ao espaço do trabalho docente na 
escola recorremos inicialmente aos dados e informações coletados no desenvolvimento das 
entrevistas, sobre a formação inicial e a formação em serviço que os docentes tiveram sobre o 
assunto em questão, com este objetivo realizamos a seguinte pergunta: O tema tempo e espaço 
escolar já foi objeto de estudo na sua formação inicial ou em serviço? Os docentes relataram 
o seguinte: 
"Na formação inicial tínhamos que fazer o estágio, havia um item relacionado ao 
espaço físico da escola onde informávamos os espaços disponíveis na escola, 
entretanto o tema nunca foi objeto de estudo aprofundado. Na escola nunca 
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participei de formações nas quais relacionavam tempo e espaço do trabalho 
docente, a não ser a forma como a escola organizava o acesso a outros espaços 
como sala de informática e sala de leitura" (P1). 
"Na graduação só me lembro de tratar algo sobre o espaço nas aulas de estágio, 
mas dizia respeito à forma de preenchimento ou de respostas aos itens relacionados 
aos espaços da escola. Na escola somos informados sobre o agendamento do uso da 
sala de leitura e de informática" (P2). 
"Acho que seria importante refletirmos sobre o assunto, mas na graduação não me 
lembro dos temas terem sido objeto de estudo, na escola não dá nem para cobrar, o 
tempo destinado às reuniões coletivas são destinados a outros assuntos, geralmente 
rendimento dos alunos, Saresp, Idesp, e outros afins" (P3). 
"Na graduação só o levantamento dos espaços disponíveis na escola;  em relação 
ao tempo, apenas o calendário escolar, em ambos os casos para a realização do 
estágio. Na escola parece não haver tempo o suficiente para realizar esta discussão, 
tem sempre assuntos relacionados diretamente aos alunos" (P4). 
"Na graduação nas aulas de estágio, na escola,  nas ATPC, geralmente no começo 
do ano, discutimos as formas de acesso e agendamento para usarmos os espaços" 
(P5). 
"Na graduação discutimos sobre os espaços disponíveis nas escolas, inclusive com 
a apresentação durante as aulas de fotografias dos espaços escolares. Discutimos 
na escola sobre a conservação do prédio e sobre a utilização dos espaços da escola, 
mas em geral sobre o agendamento e formas de utilização destes espaços" (P6). 
"Na minha formação inicial tivemos que fazer um relatório de estágio 
supervisionado, no qual constava obrigatoriamente o croqui da escola, com os 
espaços disponíveis e com as adequações realizadas no prédio escolar, tínhamos 
que incluir também o calendário escolar. Na formação em serviço, penso que o 
tempo destinado a ela, em nossa jornada de trabalho, acaba não permitindo a 
realização deste estudo, embora eu entenda ser muito importante, porque a escola 
se vê obrigada a discutir temas relacionados ao rendimento dos alunos" (P7). 
"Não me lembro de ter participado de formação que questione a forma de 
organização da escola, parece haver um jeito consolidado de se fazer escola e 
pouco temos espaço para mexer nesta realidade" (P8)   
 
HARVEY (2014, p. 187) afirma que “o espaço e o tempo são categoria básicas da 
existência humana” chamando a atenção para a tendência de considerá-los como 
autoevidentes resultado do senso comum difundido, as falas, os relatos dos professores muito 
se aproximam da reflexão feita pelo autor. 
Os relatos dos professores tendem a reforçar a percepção do tempo e espaço através do 
senso comum, naturalizados e desprovidos de intencionalidades, sobretudo se considerarmos 
que é sobre o tempo e o espaço da escola que os professores organizam suas práticas diárias, 
ao não dispor de condições para organizar o seu trabalho os docentes passam a exercê-lo a 
partir de um processo natural de rotinização de suas práticas, restritas a sempre aos mesmos 
espaços em razão de ter a disposição sempre o mesmo tempo. 
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FARIA FILHO e VIDAL (2000) ao fazer uma análise da escola, como instituição, 
chama a atenção para a sua organização e disposição em delimitar e controlar o tempo e o 
espaço como forma de institucionalização da própria escola: 
Pois, como plurais, espaços e tempos fazem parte da ordem social e escolar. Sendo 
assim, são sempre pessoais e institucionais, individuais e coletivos, e a busca de 
delimitá-los, controlá-los, materializando-os em quadros de anos/séries, horários, 
relógios, campainhas, ou em salas específicas, pátios, carteiras individuais ou 
duplas, deve ser compreendida como um movimento que teve ou propôs múltiplas 
trajetórias de institucionalização da escola. Daí, dentre outros aspectos, a sua força 
educativa e sua centralidade no aparato escolar (p. 21). 
 
A ordenação do tempo, a formação para o uso do tempo, a relação entre a escola e o 
mecanismo de controle do tempo é objeto de diversos estudos, nos apoiamos em 
THOMPSON (2005), SOUZA (1998), ESCOLANO (2001) e HARGREAVES (2014) para 
ponderarmos sobre a relação escola tempo. 
THOMPSON (2005), afirma que a escola é uma instituição que pode ser usada para 
inculcar o uso-econômico-do-tempo (p. 292, grifo nosso) o tempo era visto como uma forma 
de aquisição do hábito do trabalho, embora o autor realize uma reflexão sobre a formação das 
crianças e dos jovens para a construção da vida para o trabalho, o termo – uso econômico do 
tempo – passa a ser, no nosso entender, pertinente a realidade docente ao refletirmos sobre o 
elemento coercitivo do tempo sobre o exercício diário da prática docente, o seu uso passa a 
ser regulado em razão das diversas atividades a serem cumpridas em cinquenta minutos. 
Neste sentido (THOMPSON 2005, p. 297) dando continuidade as suas proposições 
sobre tempo e trabalho afirma: “o hábito do trabalho impõe uma nova disciplina de tempo” , e 
é esta relação com o tempo, enrijecida, determinada e determinante, resultado direto das 
condições nas quais os professores desenvolvem o seu trabalho que acaba por restringir os 
espaços onde os docentes colocam em prática a ação de ensinar. 
SOUZA (1998), em suas proposições entre escola e ordenação do tempo, afirma que a 
instituição escolar tem como um dos seus “símbolos sociais e morais, os mecanismos de 
controle do tempo: o relógio, o sino, o quadro de horários” (grifo nosso) que impactam 
diretamente no comportamento e na definição das ações de seus atores sociais, a autora afirma 
que “juntamente com as igrejas e com as fábricas, a escola tornava-se uma instituição de 
ordenação temporal” (p. 137).  
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ESCOLANO (2001), por sua vez, relaciona o relógio a um elemento do espaço 
escolar: "O relógio colocado na escola [...] se constitui num símbolo cultural e num 
mecanismo de controle social da duração" (p.44).  O tempo, materializado pela existência do 
relógio, passa a ter a função de coerção, de controle das ações. 
As proposições dos autores muito se aproximam com a realidade da organização da 
escola da rede pública paulista, com horários estanques, cada aula com cinquenta minutos, 
uma matriz curricular fragmentada, cada disciplina com um número determinado de aulas 
semanais, controle de frequência, registro de conteúdos, salas com quantidade excessiva de 
alunos, condições que consequentemente exercem a determinação do tempo das ações 
docentes.  
A falta do tempo para o desenvolvimento das atividades é uma preocupação constante 
presente nos relatos dos professores. Neste sentido HARGREAVES (2014) afirma que na 
perspectiva dos docentes o tempo, crucial para a organização do trabalho, atrapalha e limita as 
ações: 
O tempo é o inimigo da liberdade. Ou assim parece ao professor. O tempo dificulta a 
realização dos desejos, condiciona a satisfação das carências. O tempo agrava o 
problema da inovação e atrapalha a implementação da mudança. É crucial para a 
organização do trabalho do professor (p. 55). 
 
Ao discutirmos sobre o tempo e  o espaço na escola, geralmente somos levados a 
pensar em aspectos concretos como a divisão da duração dos horários, dos períodos letivos, 
calendário escolar, disciplinas, distribuição das salas de aula, corredores, pátios, o que 
concorre para que desconsideraremos as suas intencionalidades, são tratados a priori como 
independentes e como elementos naturais desprovidos de intenções.  
As ponderações realizadas por HARVEY (2014, p. 187) chamam a atenção para a 
percepção do tempo e o espaço e a forma como deixamos que o nosso sentido comum não nos 
permita refletir, sobre como afirma o autor, duas categorias básicas da nossa existência: 
O espaço e o tempo são categorias básicas da existência humana. E, no entanto, 
raramente discutimos o seu sentido; tendemos a tê-los por certos e lhes damos 
atribuições do senso comum ou autoevidentes. Registramos a passagem do tempo 
[...] como se tudo tivesse o seu lugar numa única escala temporal objetiva. Embora o 
tempo na física seja um conceito difícil e objeto de contendas, não costumamos 
deixar que isso interfira no nosso sentido comum do tempo, em torno do qual 
organizamos rotinas diárias.  
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Inspirados nas apreciações do autor em foco, argumentamos que a compreensão da 
discussão sobre o tempo e o espaço relacionados às nossas atividades docentes é de 
fundamental relevância, sobretudo em uma escola que tem o seu tempo caracterizado pela 
fragmentação das aulas de cinquenta minutos e o espaço da aula reduzido a uma sala. 
 THIESEN (2011) denomina este processo de modelagem da rotina escolar que tem 
como base uma rígida organização dos tempos, dos espaços, dos movimentos e das atitudes 
caracterizado por uma racionalidade instrumental desde o período dos jesuítas: 
[...] a modelagem da rotina escolar foi, inicialmente, uma construção jesuítica 
pensada sob a influência das escolas medievais, derivadas,por certo, das concepções 
agostiniana e tomista. Elas foram traduzidas nas escolas por via de métodos formais 
que determinavam uma rígida organização de classes, horários, disciplinas, 
movimentos e atitudes. Tempos e espaços escolares são entendidos pelos religiosos 
como racionalidades instrumentais. São colocados a serviço de uma “ordem” que 
deveria ser estabelecida e, assim, controlada. (p. 245, grifo nosso) 
 
O modelo de escola centrada na organização de horários, de espaços colocados a 
serviço da ordem e do controle, construídos historicamente, acabam por ter consequências 
sobre as formas de organização escolar atuais, que centra suas ações a espaços tempos 
reduzidos às salas de aulas, onde o professor, sem espaço e tempo para refletir sobre eles, se 
reconhecem como profissionais. 
Neste sentido elencamos o tempo (o tempo disponível como resultado das condições 
de trabalho impostas para a prática diária do professor) como elemento que acaba por 
determinar, por impactar, os espaços nos quais os professores exercem suas funções. 
Nas entrevistas com os docentes, muitas vezes frases e relatos como: "não há tempo", 
"não tenho tempo o suficiente", "preciso de mais tempo", foram recorrentes. O tempo, para o 
professor, é um obstáculo, um limite, como é possível verificar na transcrição das respostas 
dos professores, quando solicitado para relacionarem tempo e aula: 
“Eu tenho duas aulas por turma na semana, cada aula tem só cinquenta minutos, 
não tenho nem duas horas por semana com meus alunos, ás vezes não me sobra 
tempo para tirar as dúvidas dos alunos” (P1). 
“Colocar os alunos para dentro da sala, organizar a classe, apresentar o conteúdo, 
fazer a chamada, registrar o conteúdo nas cadernetas, explicar a matéria, muitas 
vezes ter que chamar a atenção dos alunos, quando vejo o tempo da aula acabou, 
tenho que ir para outra turma e fazer tudo de novo, nas seis aulas da manhã e em 
alguns dias mais três aulas à tarde” (P2). 
“Gostaria de planejar minhas aulas, provocar meus alunos a perguntarem a se 
interessarem pelo tema, a refletirem com autonomia para compreenderem como os 
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fatos históricos tem influência sobre as nossas vidas cotidianas, mas me sinto com 
as mãos amarradas com apenas duas aulas por semana” (P3). 
“Eu tenho acúmulo de cargos, não porque quero, porque não tenho escolha, para 
manter um salário que satisfaça o básico para minha família. Leciono para 
centenas de alunos, em mais de uma dezena de turmas, para ser sincero, é muito 
cansativo, não me sobra tempo para ler, para estudar, para preparar minhas aulas, 
a gente vai aplicando o currículo oficial do caderno dos alunos e vai corrigindo em 
sala” (P4). 
“O caderno do aluno adotado pela Secretaria da Educação é um limitador do meu 
tempo, tenho que dar conta de todo aquele conteúdo, somos pressionados a cumprir 
o currículo oficial, não sobra tempo para tirar as dúvidas dos alunos” (P5). 
“Dou aulas para onze turmas, tenho centenas de alunos, tenho que cumprir o 
currículo, corrigir atividades e exercícios, preencher cadernetas, digitar notas na 
Secretaria Escolar Digital, o tempo para fazer tudo isso não permite que eu faça o 
meu melhor” (P6). 
“São tantos alunos na sala, são tantas as salas que leciono, em um tempo tão 
reduzido por aula, cinquenta minutos não dá para fazer quase nada, sei que têm 
alunos que precisariam de maior atenção, mas o tempo disponível faz com que a 
gente trate todo mundo igual, embora eu saiba que cada um tem o seu ritmo e,  além 
disso,  tem o caderno do aluno a obrigatoriedade de cumprir o currículo” (P7). 
“Sinto-me como uma máquina, a quantidade de tarefas a fazer em cinquenta 
minutos de uma aula é muita, chamada, currículo do caderno do aluno, preencher 
os conteúdos trabalhados na caderneta, e explicar, é raro sobrar tempo para 
conversar com os alunos” (P8). 
 
Quantidade de aulas por semana; tempo destinado à aula; atividades inerentes à aula: 
organizar a turma, fazer a chamada, registrar conteúdo no diário de classe, atividades e 
exercícios do caderno do aluno do currículo oficial; planejar as atividades antes das aulas; 
quantidade de alunos por turma. As manifestações dos docentes refletem a relação do seu 
trabalho e tempo, que traduz na rotina das suas ações, reduzindo a sua atividade às salas de 
aula.  
Neste sentido as respostas dos professores se aproximam das ponderações de SOUZA 
(1998), que ao tratar da ordenação do tempo escolar, afirma que "o tempo da escola não deixa 
de ser um tempo de trabalho [...], contaminado pelos ideais de eficiência" (p. 214, grifo 
nosso). A autora recorre a atas e pareceres do Congresso de Instrução do Rio de Janeiro de 
1884, para fazer referência à relação escola/trabalho no final do século XIX: “a escola não 
deve ser considerada lugar de distração e recreio, mas pura e simplesmente o tempo do 
trabalho” (p. 214), o que reforça o caráter histórico da institucionalização da escola, como 
afirma THIESEN (2011, p. 245) a serviço de uma “ordem” que deveria ser estabelecida e, 
assim, controlada. 
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GOERGEN (2005, p. 13) tomando como referência as ponderações de FOUCAULT 
(1987) chama a atenção para a organização do tempo e do espaço na escola, exercendo as 
funções adestradoras, segregadoras, inspiradas no modelo militar, a serviço da vigilância e da 
punição: 
O espaço e o tempo são separados e divididos não apenas para otimizar a 
aprendizagem e menos ainda para libertar, agregar e solidarizar, mas para “vigiar e 
punir” (Foucault), para segregar e submeter, para transformá-los em células 
solitárias, acuadas e fracas. O espaço e o tempo na escola são usados como 
operadores de adestramento que, na leitura de Foucault, se inspiram no modelo 
militar: A esta penalidade do espaço acrescenta-se a micropenalidade do tempo 
(horário, atraso, ausência, interrupção). 
 
A rotina escolar, centrada na sala de aula, fundada no praticismo, enrijecida pelos 
padrões culturalmente cristalizados com tempos e espaços estabelecidos (tempo da aula, 
espaço da sala) e controlados: fragmentação do currículo por disciplinas, estruturação de 
horários recortados e estanques, hierarquização das relações intraescolares, distribuição dos 
conteúdos escolares prescritos por tópicos, por bimestres, determinação de espaços 
relativamente fixos para cada aluno nas salas de aula, e tantos outros aspectos que marcam o 
dia a dia da escola, são construções sociais engendradas e que interferem diretamente nas 
possibilidades do tempo e do espaço para o trabalho docente. 
 O tempo reduzido como consequência das condições de trabalho, como elemento de 
limitação da liberdade e como ferramenta de controle das práticas docentes é apresentado, no 
relato dos professores como segue, com um caráter de coerção: 
 “[...] cada aula tem só cinquenta minutos, não tenho nem duas horas por semana 
com meus alunos, às vezes não me sobra tempo para tirar as dúvidas dos alunos” 
(P1). 
“[...] quando vejo, o tempo da aula acabou, tenho que ir para outra turma e fazer 
tudo de novo” (P2). 
“[...] me sinto com as mãos amarradas com apenas duas aulas por semana” (P3). 
 “[...] não me sobra tempo para ler, para estudar, para preparar minhas aulas” 
(P4). 
“[...] somos pressionados a cumprir o currículo oficial, não sobra tempo para tirar 
as dúvidas dos alunos” (P5). 
 “[...] o tempo para fazer tudo isso não permite que eu faça o meu melhor” (P6). 
 “[...] o tempo disponível faz com que a gente trate todo mundo igual, embora eu 
saiba que cada um tem o seu ritmo” (P7). 
 “[...] é raro sobrar tempo para conversar com os alunos” (P8). 
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Os relatos dos professores nos colocam frente a duas realidades que nos parece 
inseparáveis: tempo e praticismo. O tempo escasso impõe o praticismo, ROLDÃO (2007) faz 
a seguinte referência sobre o praticismo na construção da cultura profissional dos professores: 
[...] a ênfase praticista, que tem dominado a cultura profissional dos professores, não 
contribui, a meu ver, para o crescimento desta profissão, tanto mais necessária 
quanto o mundo actual, dito sociedade da informação, está longe de ser um mundo 
do conhecimento, e muito menos de conhecimento para todos (p. 102). 
 
 HARGREAVES (2014) discute a forma como os professores estruturaram a natureza 
do seu trabalho a partir da limitação que o tempo impõe sobre as suas práticas.  Nas 
manifestações dos professores coletadas na realização das entrevistas, as condições diárias 
impostas pela quantidade de alunos por turma, pela composição da jornada de trabalho, as 
situações de acumulação de cargos e o cumprimento de um currículo prescrito impresso nas 
apostilas dos alunos estão presentes como formas condicionantes da temporalidade do 
trabalho docente. 
 O tempo, para o trabalho do professor, como podemos inferir a partir dos relatos dos 
mesmos, passa a ser um elemento coercitivo, que define o limite da ação docente com 
consequência direta na utilização dos espaços escolares, como um elemento de modelagem de 
suas práticas. 
Recorremos, neste sentido, às ponderações realizadas por ENGUITA (1989) ao 
comparar os trabalhadores do período pré-industriais, que determinavam o ritmo do seu 
trabalho em razão da satisfação das suas necessidades elementares, com os trabalhadores 
atuais que não contam mais com a capacidade de controlar por si mesmos o seu trabalho: 
[...] no que tange ao tempo para o trabalho na economia de subsistência, nas 
sociedades pré-industriais, e na sociedade industrial urbana, afirma que na economia 
de subsistência a produção "se dava para satisfazer uma gama limitada e pouco 
cambiante de necessidades [...] o tempo e o ritmo de trabalho raramente são 
sacrificados à satisfação de necessidades não elementares, seja porque não existem, 
seja porque se renunciou a satisfazê-las a esse preço [...] Os trabalhadores pré-
industriais controlavam seu processo de trabalho [...] os trabalhadores de hoje não 
contam com a capacidade de controlar e determinar por si mesmos seu processo de 
trabalho".(p. 7-10, grifo nosso). 
 
 Os relatos feitos pelos professores durante as entrevistas, em especial aqueles 
relacionados ao tempo para a realização do seu trabalho, se aproximam com as ponderações 
de ENGUITA (1989), isso porque, conforme exposto pelos docentes os poucos minutos 
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destinados a aula, a grade curricular, o currículo oficial e as atividades diversas e serem 
realizadas neste curto tempo, acaba por usurpar do professor a possibilidade de controlar e 
determinar por si mesmos o processo de seu trabalho, a aula, com impactos diretos na 
utilização dos espaços escolares, e consequentemente na construção das territorialidades. 
Tomando como referência as proposições de SAQUET (2009, p. 90) ao afirmar que a 
territorialidade é construída a partir das relações sociais no tempo e no espaço, no cotidiano 
vivido, destacando a centralidade do homem na sua efetivação, lançamos mão de uma análise 
da relação condições de trabalho – tempo e espaço – construção das territorialidades que 
entendemos ser inseparáveis como causas e como consequências. 
Nesse contexto e a partir das falas dos docentes, como retratado na tabela 5, que 
buscamos relacionar, no desenvolvimento deste trabalho, as situações que provocam maior 
impacto sobre o tempo e consequentemente o espaço da ação diária docente na escola.   
 
2.2 A relação quantidade alunos por turma como condição de trabalho docente. 
O assunto quantidade de alunos por sala e por professor é objeto de debates entre os 
profissionais da educação, nas entidades representantes dos professores e na legislação 
(federal e estadual). Para discutirmos o tema, inicialmente apresentamos as falas dos 
professores, em seguida nos baseamos nas proposições de TROJAN (2010), ASSUNÇÃO 
(2003), da legislação pertinente, das propostas de alteração da legislação e de publicações do 
sindicato que representa os professores da rede pública estadual de ensino. 
Em relação à quantidade de alunos por turma, quando relacionadas a suas condições de 
trabalho, ao entrevistarmos os professores ouvimos os seguintes relatos e manifestações: 
"As salas lotadas, dificultam organizar o trabalho, obter e dar a atenção que os 
alunos precisam, quando se vê a aula acabou" (P1). 
"A quantidade de alunos por turma atrapalha o desenvolvimento de minhas aulas. 
Gostaria de desenvolver um processo de ensino aprendizagem mais direta e 
atenciosa com os alunos, falta tempo para dar a atenção que os alunos necessitam. 
Penso que um número menor de alunos por turma permitiria melhor alcance, meu 
trabalho seria de melhor qualidade" (P2). 
"A legislação impõe uma quantidade muito grande de alunos por turma, inviabiliza 
um tempo de atenção maior aos alunos, em especial aqueles que necessitam de um 
acompanhamento mais próximo" (P3). 
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"A heterogeneidade dos alunos que formam uma turma é um fator que demanda 
mais tempo para explicar, corrigir e avaliar as atividades de aprendizagem, nestas 
condições a quantidade de alunos dificulta o trabalho" (P4). 
"A quantidade de alunos atrapalha as minhas aulas porque não consigo a atenção 
de todos na hora de explicar, o que reduz muito o tempo útil da minha aula" (P5). 
"Sim, quanto mais alunos em uma sala de aula, maior a dificuldade para concluir o 
processo, fica muito difícil atingir todos os alunos, o tempo de atenção fica muito 
reduzido" (P6). 
"Aula de matemática, precisa explicar, desenvolver os exercícios, costumo trabalhar 
com situações problemas, acho que assim consigo contextualizar o tema ou o 
assunto trabalhado, corrigir a apostila, muitos alunos dificultam muito o 
desenvolvimento do trabalho" (P7). 
"Dificulta muito, precisa dar atenção, nem todos estão no mesmo nível de 
aprendizagem, acaba-se dando a mesma aula para todos, mesmo sabendo que uns 
precisam de uma explicação mais atenciosa" (P8). 
 
As respostas dos professores apontam para uma dificuldade de trabalho em função da 
quantidade dos alunos por turma. ASSUNÇÃO (2003 apud TROJAN, 2010) relaciona 
quantidade de alunos e condições de trabalho docente, afirma que a lotação é um fator de 
desfavorecimento da qualidade do ensino:  
 [...] más condições de trabalho, como salas aglomeradas de alunos, são 
incompatíveis com as características e as necessidades humanas [...] 'o conforto das 
condições reais de trabalho não pode ser negligenciado sob pena de desfavorecer a 
qualidade do ensino' [...] (p. 64). 
 
TROJAN (2010) afirma que a quantidade de alunos por professor "é um dos fatores 
mais relevantes para a qualidade do ensino" (p. 69) Ao tratar dos bons resultados obtidos pela 
educação em Cuba, a autora afirma ser um dos diferenciais da política educacional daquele 
país a quantidade reduzida de alunos por professor:  
[...] sistema nacional de educação, igualdade na distribuição de recursos e nas 
condições de trabalho garantidas aos professores. Nesse aspecto, pode-se afirmar 
que o fato de ser garantida a relação de um professor para cada 15 alunos contribui 
para um ambiente acolhedor (p. 64, grifo nosso).   
 
Em estudo realizado pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo (APEOESP), intitulado Violência na Escola: O olhar dos Professores, publicado 
em 2013, os docentes apontam a quantidade de alunos por sala como um fator que dificulta a 
prática docente, o estudo apontou para os seguintes dados: 
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[...] Quarenta e quatro por cento dos professores declaram lecionar em turmas com 
mais de trinta e seis alunos; Quinze por cento dos professores declaram lecionar em 
turmas com mais de quarenta e um alunos; Em média os professores declararam ter 
trinta e oito alunos por turma; Os professores declaram ser a quantidade de vinte e 
seis alunos por turma a ideal para o desenvolvimento das aulas [...]. (APEOESP, 
2013, grifo nosso) 
 
Neste mesmo estudo, a APEOESP apresentou um levantamento quantitativo da média 
de alunos por sala de aula em diversas regiões do Estado de São Paulo: 
Tabela 6 – Quantidade média de alunos por sala e levantamento percentual da quantidade de alunos acima da 
média de acordo com a opinião dos professores, nas seguintes regiões paulistas: 
Regiões: Média de alunos por 
sala: 
Porcentagem acima do ideal 
apontado pelos professores: 
Grande São Paulo e Capital 40,97 56% 
Bauru e Marília 43,11 73% 
Campinas, Piracicaba e Sorocaba 33,23 34% 
Baixada Santista e Vale do Ribeira 42,65 63% 
São José dos Campos e Vale do Paraíba 40,59 47% 
Ribeirão Preto e Araraquara 33,71 36% 
São José do Rio Preto, Araçatuba e Presidente 
Prudente. 
36,07 37% 
Fonte: APEOESP: Violência nas Escolas: O olhar dos Professores. 
 
 
Segundo estudo realizado em parceria pela APEOESP/DIEESE, com os resultados 
publicados no 23º Congresso da entidade, com professores da rede pública estadual de São 
Paulo, em setembro de 2010, no qual foram ouvidos mil seiscentos e quinze (1615) 
professores, os mesmos relatam que as turmas nas quais lecionam têm em média 38 alunos e 
entendem ser a “lotação das salas de aulas uma condição desfavorável de trabalho” 
(APEOESP, 2010). 
Em relação à legislação pertinente ao assunto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), Lei nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996 no seu artigo 25, trata como 
um dos objetivos a ser alcançados pelas autoridades, uma relação adequada entre número de 
alunos e professor: 
[...] Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições 
materiais do estabelecimento [...]. (BRASIL, 1996) 
 
O tema quantidade de alunos por classe é objeto de projetos de Lei no Senado Federal 
e na Câmara dos Deputados. Em 2011, o Senador pelo Estado de Pernambuco, Humberto 
Costa, do Partido dos Trabalhadores (PT), apresentou o Projeto de Lei nº 504/2011, que 
determinava o número máximo de alunos por turma: 
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Altera o artigo 25 da Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 
para assegurar que o número máximo de alunos por turma nas escolas não exceda a 
vinte e cinco, na pré-escola e nos dois anos iniciais do ensino fundamental, e trinta e 
cinco nos anos subsequentes, do ensino fundamental e no ensino médio. (sitio do 
SENADO FEDERAL, 2016). 
 
 
Em 09 de novembro de 2012, o Projeto de Lei é aprovado pela Comissão de Educação 
do Senado Federal; em 16 de novembro é encaminhado a Câmara dos Deputados onde recebe 
o nome de Projeto de Lei (PL) nº 4731/2012, segundo informação colhida no sitio da Câmara 
dos Deputados está “pronta para a pauta na Comissão de Educação” (grifo nosso), no 
mesmo sitio encontramos três projetos de lei apensados
19
 ao original: 
 
Quadro 6: Projetos de Lei apensados ao PL 4731/2012, que determina a quantidade de alunos por classe: 
Projetos: Autor: Ementa: Despacho atual: 
PL 
6464/2013, de 
14/10/2013. 
Dep. Federal 
Carlos 
Zaratini do 
PT de São 
Paulo. 
Define o número de alunos por classe na 
educação infantil: 6, para crianças de zero 
a um ano; 7, para crianças de um a dois 
anos; 10, para crianças de dois a três anos; 
15, para crianças de três a quatro anos; e, 
20, para crianças de quatro a cinco anos. 
Apense-se à (ao) PL-4731/2012. 
Proposição Sujeita à Apreciação 
Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II Regime de Tramitação: 
Prioridade. 
PL 
6924/2013, de 
17/12/2013 
Dep. Federal 
Keiko Oca 
do PSB de 
São Paulo. 
Define o limite máximo de alunos em sala 
de aula não deverá ultrapassar 30 (trinta) 
pessoas, salvo casos de excepcional 
urgência ou em casos de alocação 
provisória de alunos oriundos de outras 
instituições de ensino, obedecendo nesses 
casos ao limite de espaço físico. 
Apense-se à (ao) PL-4731/2012. 
Proposição Sujeita à Apreciação 
Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II Regime de Tramitação: 
Prioridade 
PL 
4628/2013, de 
15/03/2016 
Dep. Federal 
Rômulo 
Gouveia do 
PSD da 
Paraíba. 
Cabe ao respectivo sistema de ensino, à 
vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, 
estabelecer parâmetros para atendimento 
do disposto neste artigo, observando que o 
número máximo de alunos por professor, 
por turma, não exceda a Educação 
infantil/Creche (0 a 2 anos): 8 crianças; 
Educação infantil/Pré-Escola (3 a 5 anos): 
15 alunos; Ensino Fundamental/Anos 
iniciais: 20 alunos; Ensino 
Fundamental/Anos Finais: 25 alunos; e 
Ensino Médio: 30 alunos”.  
Apense-se à (ao) PL-4731/2012. 
Proposição Sujeita à Apreciação 
Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II Regime de Tramitação: 
Prioridade. 
Fonte: sitio da Câmara dos Deputados
20
. Elaborado pelo Autor. 
 
                                                             
19
 Juntar, estar em apenso. Apensado também significa anexado, juntado, acrescido. O apenso de um processo é 
também outro processo. Que vai tramitar junto com outra demanda. 
20
 Disponível em http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=560047. 
Acessado em 04/01/2017. 
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O tema quantidade de alunos por turma e naturalmente por professores é objeto de 
discussão no Congresso Nacional, no entanto, o que se observa é a morosidade na definição 
de tema de substancial importância e que tem consequências diretas nas condições de trabalho 
docente.  
Na contramão dos Projetos de Leis apresentados na esfera do legislativo federal, 
conforme apresentado no quadro anterior, a SEE/SP, no dia 08 de janeiro de 2016, publicou a 
Resolução SE 02/201621, que determina como devem ser constituídas as turmas da rede 
pública estadual de educação: 
As classes de alunos serão constituídas, de acordo com os recursos físicos 
disponíveis e na conformidade dos seguintes referenciais numéricos:  
I - 30 alunos, para as classes dos anos iniciais do ensino fundamental;  
II - 35 alunos, para as classes dos anos/séries finais do ensino fundamental;  
III - 40 alunos, para as classes de ensino médio;  
IV - 45 alunos, para as turmas de educação de jovens e adultos [...]. 
§ 2º – Excepcionalmente, quando a demanda, devidamente justificada, assim o 
exigir, poderão ser acrescidos até 10% aos referenciais estabelecidos nos incisos de 
I ao IV deste artigo.[...] 
Artigo 4° - Se, ao final de cada bimestre, constatar-se aumento ou diminuição da 
demanda escolar, a Diretoria de Ensino deverá reavaliá-la e proceder ao devido 
redimensionamento das classes e aos ajustes decorrentes das alterações efetuadas. 
Artigo 5º - Quando a metragem da sala de aula não possibilitar o atendimento dos 
referenciais indicados nos incisos I a IV do artigo 1º, deverá ser considerado o índice 
de metragem de 1,20 m² por aluno, em carteira individual, de acordo com o 
estabelecido no Decreto 12.342/1978, correspondendo, no mínimo, a 1,00 m², por 
aluno, conforme o previsto pela Resolução da Secretaria da Saúde 493/1994. 
Parágrafo único – Casos excepcionais deverão ser autorizados pelas Diretorias de 
Ensino, nas respectivas esferas de atuação, cabendo à Coordenadoria de Gestão da 
Educação Básica-CGEB a devida homologação da medida. [...] (SÃO PAULO, 
2016, grifo nosso). 
 
 
A Resolução SE nº 02/2016 ao afirmar: [...] excepcionalmente, quando a demanda 
devidamente justificada assim o exigir, poderão ser acrescidos até 10% aos referenciais 
estabelecidos [...] as turmas do ensino fundamental pode contar até com 39 alunos e as do 
ensino médio com até 44 alunos. 
Atualmente as escolas públicas estaduais utilizam como padrão de organização das 
salas de aula as carteiras individuais; desta forma em atendimento a Resolução acima citada, 
deve-se considerar o espaço médio de 1,20 m² por aluno. 
                                                             
21
 Resolução SE 2, de 8-1-2016, Estabelece diretrizes e critérios para a formação de classes de alunos, nas 
unidades escolares da rede estadual de ensino. Publicada no DOE de 09/01/2016. 
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Entendemos ser relevante considerar que o espaço determinado por aluno desconsidera 
por completo a idade, e por consequência a estatura dos estudantes, pelo contrário, quanto 
maiores mais alunos nas turmas22. 
Importante salientar que, neste caso, não consideramos o espaço como geometria, 
como o cálculo da área. Entretanto buscamos ao relacionar tamanho e quantidade de alunos 
matriculados chamar a atenção para a necessidade de se possibilitar as relações sociais 
compreendidas qualitativamente.  
Em entrevista realizada com a direção da EE Jardim Santa Rita II obtivemos os 
seguintes dados em relação a quantidade de alunos por turmas: em média 37 no ensino 
fundamental e 38 alunos por turma no ensino médio. 
A direção da unidade escolar, quando perguntada sobre qual deveria ser, no seu 
entender, a quantidade de alunos por turma, e se a quantidade atual de alunos por sala 
dificulta o trabalho do professor, respondeu: 
"Seriam 25 alunos no ensino fundamental e 30 alunos no ensino médio, o que 
permitiria um clima tranquilo e favoreceria um trabalho docente com atividades 
diferenciadas e condições de atendimento individualizado e reforço e ou 
recuperação. Na minha rotina diária e experiência vivenciada e considerando as 
características desta comunidade, o número elevado de alunos por turma interfere 
na qualidade do trabalho do professor, pois impossibilita um maior tempo de 
atenção do docente para com o aluno". Diretor de Escola. 
 
Para atender ao escopo deste trabalho entrevistamos a Professora Coordenadora (PC)23 
pedagógica da unidade escolar, no que tange a relação quantidade de alunos e condição de 
trabalho docente, a PC se manifestou da seguinte forma: 
"Os professores relatam que, em uma mesma turma, dada a quantidade de alunos 
que precisam de atenção quase que individualizada em função das dificuldades de 
                                                             
22
 Neste sentido entendemos ser importante considerar o que afirma a Organização Mundial da Saúde (OMS), no 
que diz respeito ao tamanho dos adolescentes: uma adolescente do sexo feminino tem atualmente em média a 
estatura de 1,63 cm (um metro e sessenta e três centímetros) e do sexo masculino 1,76 cm (um metro e setenta e 
seis centímetros), ambos aos 17 (dezessete) anos de idade, conforme pesquisa divulgada no sitio da Organização 
Mundial de Saúde (http://www.who.int/growthref/who2007_height_for_age/en/#, acessado em 02/05/2016). 
Ou ainda, o que nos apresenta a pesquisa do IBGE, denominada Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/pof/2008_2009_encaa/tabelas_pdf/tab3_20.
pdf Acessado em 02/05/2016) Antropometria e estado nutricional de crianças, adolescentes e adultos no Brasil, 
que aponta a estatura média para adolescentes aos dezessete anos de idade de 1,62 cm (um metro e sessenta e 
dois centímetros) para as do sexo feminino e 1,74 cm (um metro e setenta e quatro centímetros) para os do sexo 
masculino. 
 
23
 Função exercida por docente designado pelo Diretor, conforme Resolução SE 75/2014 
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aprendizagem ou dos diferentes graus de atenção ou interesse, seria necessário ter 
a redução da quantidade de alunos matriculados". 
"O professor encontra dificuldade em atender o aluno, considerando a sua 
defasagem. Cada aluno é um aluno e, seria importante que o professor pudesse 
conhecê-lo, pudesse ter tempo para destinar a atenção necessária para que o aluno 
aprendesse de acordo com o seu ritmo" Professora Coordenadora. 
 
Em relação à lotação das salas de aulas é oportuno apresentar um relato de opinião do 
Deputado Estadual Carlos Giannazi24, denominada “Pelo fim da superlotação de salas de 
aula”, disponível no sítio da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP): 
Um dos grandes óbices e estorvos ao êxito do processo ensino-aprendizagem em 
nossas escolas tem sido a superlotação de salas de aula [...]. Por mais competentes, 
empenhados e esforçados que sejam os professores, ao se depararem com salas nas 
quais se espremem 40, 45, 50 estudantes, têm o seu trabalho pedagógico prejudicado 
e muitas vezes inviabilizado, frustrando dessa forma suas expectativas em oferecer 
uma aula de qualidade. Em paralelo e não menos impactante, aceleram e muito, de 
modo involuntário, o próprio processo de exaustão física e emocional. Esse é, sem 
dúvida, um dos motivos que têm levado muitos educadores ao adoecimento em 
serviço, a faltas, a licenças médicas e aos processos de readaptação nas redes 
públicas [...] Ao lado da melhoria salarial, da carreira, da jornada e das condições de 
trabalho, o fim da superlotação de salas de aula representa um importante fator para 
que, além de garantirmos o acesso e a permanência de crianças e adolescentes nas 
escolas, possamos garantir a qualidade de ensino. 
 
 Os estudos que fazem referência a quantidade de alunos por turma e por professor 
relacionando a qualidade do ensino, em especial àqueles realizados por TROJAN (2010), a 
legislação federal e estadual que trata do tema e os relatos dos professores durante as 
entrevistas, nos indicam que a quantidade de alunos matriculados por turma é um dos fatores 
que interfere nas condições de trabalho dos professores e no tempo para o exercício diário da 
prática docente. 
 
 
2.3 A acumulação de cargos e ou funções. 
 
A acumulação de cargos e ou funções por professores é definida e regulamentada por 
legislação diversa25, tem fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil, no 
capítulo VII, da Administração pública, em seu artigo 37, no inciso XVI: 
                                                             
24
Deputado Carlos Giannazi, membro titular da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo. Disponível em: http://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=347136. Acessado em 10/05/2016. 
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XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)  
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; [...] (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, 
de 2001) (BRASIL, 1988). 
 
A Constituição Federal permite a acumulação de dois cargos docentes, e a acumulação 
de um cargo docente com outro, técnico ou científico, colocando apenas como condição para 
a compatibilidade de horários e o limite de remuneração apontados no inciso XI do referido 
artigo. 
Em outubro de 2008, o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado 
da Educação realizou, com os integrantes responsáveis pelos recursos humanos nas Diretorias 
de Ensino26 (DE), a produção de um manual de acúmulo de cargos, para instrumentalizar as 
equipes nos procedimentos para a publicação dos acúmulos. 
O manual de acúmulo de cargos produzido pelo setor de Recursos Humanos da 
SEE/SP apresenta a legislação pertinente, os procedimentos e, o assunto que mais nos chama 
a atenção para o intento deste trabalho, os limites da carga horária semanal e carga horária 
diária: 
O total de carga horária de 2 (dois) cargos ou funções de docente não pode 
ultrapassar 64 (sessenta e quatro) horas semanais. Deve ser levado em consideração 
que este limite somente ocorrer quando se tratar de acúmulo de cargos/funções no 
âmbito da Secretaria da Educação do Quadro do Magistério, conforme artigo 29 da 
Resolução SE nº 90, de 09/12/2005 e o § 2º do artigo 12 da Lei Complementar 
nº836/97.  
Observação: quando o acúmulo de cargos/funções for com outra Secretaria ou esfera 
não há que ser analisado o limite de carga horária semanal. (SÃO PAULO, 2008, p. 
17). 
 
 Em 06 de julho de 2013, o governador do Estado de São Paulo, Geraldo José 
Rodrigues Alckmin Filho publicou no Diário Oficial do Estado (DOE) a Lei Complementar nº 
1207/2013, que altera em seu artigo 3º a Lei Complementar nº 836/97, ampliando o limite da 
                                                                                                                                                                                              
25
 Constituição Estadual de 05 de outubro de 1989; Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979; Lei 
Complementar nº 209, de 17 de janeiro de 1979; Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985; Lei 
Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997; Decreto nº 41.915, de 02 de julho de 1997; Decreto nº 
53.037, de 28 de maio de 2008; e Lei Complementar nº 1207/2013 
26
 Unidades da administração direta subordinadas à Secretaria da Educação de São Paulo, ver Decreto 43948, de 
09 de abril de 1999. 
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carga horária semanal para efeito de acumulação de cargos docentes para 65 (sessenta e 
cinco) horas semanais, em específico para dois cargos no QM da SEE/SP. 
 No tocante à carga horária diária, o manual emitido pelo setor de recursos humanos 
da SEE/SP, informa: 
 
[...] No que diz respeito à quantidade de horas diárias em cada cargo, cabe-nos esclarecer 
que o inciso XIII do artigo 7º da Constituição Federal/88, prevê “duração do trabalho 
normal não superior a 8 (oito) horas diárias e quarenta e quatro semanais”, sendo que em 
situação de acúmulo de cargo, esse total de horas é para cada cargo, dentro do limite 
possível de exercício, sem que haja prejuízo aos educandos. Para tal cômputo deve ser 
levada em consideração também o HTPC (Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo) (SÃO 
PAULO, 2008, p. 17). 
 
 Parece-nos pertinente, atentar para o limite de oito horas de trabalho para cada cargo; 
o que permite inferir que em caso de acumulação de cargos o professor pode chegar a ter uma 
carga horária de dezesseis horas de trabalho por dia. 
 As entrevistas realizadas com os professores na escola indicaram que cinco dos oito 
entrevistados acumulam cargos. De acordo com o Centro de Recursos Humanos (CRH) da 
DE de Itaquaquecetuba, no DOE/SP de 31 de dezembro de 2015, foi publicado o parecer 
favorável pela acumulação legal nº 995/2015, número sequencial e de ordem adotado, que 
representa a quantidade de acúmulos de cargos publicados por DE. 
 Conforme informações disponíveis no sítio do Centro de Gestão de Recursos 
Humanos (CGRH27) da SEE/SP, sobre a totalização de professores por Diretoria de Ensino 
(DE), a DE de Itaquaquecetuba28, contava em novembro de 2015, com dois mil setecentos e  
nove (2709) professores, destes, 995 com a publicação de acumulação de cargos, portanto 
36,74 % dos professores da rede estadual nesta DE acumulam cargos. 
 Ao realizarmos uma comparação entre os dados apresentados, quantidade de 
professores e acumulação de cargos publicados em DOE/SP, é possível constatar que pelo 
menos um a cada três professores da rede pública estadual que exercem o magistério na DE 
de Itaquaquecetuba acumulam cargos e que, portanto são sujeitados a jornadas duplas ou 
triplas de trabalho diárias.  
                                                             
27
 Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/cgrh/consultas/. Acessado em 28/08/2016. 
28
 Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/cgrh/consultas/. Acessado em 28/08/2016. 
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 É necessário considerarmos ainda que há uma série de professores integrantes do QM 
da SEE/SP que lecionam em escolas particulares, neste caso não se trata de acumulação de 
cargos e a publicação em DOE/SP é desnecessária.  
No caso específico da DE de Itaquaquecetuba existem 19 (dezenove) escolas 
particulares, das quais, 14 (catorze) possuem alunos matriculados no Ensino Fundamental e 
Ensino Médio. Ao considerarmos o vínculo dos professores desta região a estas escolas 
particulares, a quantidade de docentes submetidos a jornadas múltiplas de trabalho certamente 
é maior. 
 Em entrevista realizada com os professores, obtivemos os seguintes dados sobre a 
acumulação de cargos: 
 Cinco entre os oito professores ouvidos, declaram acumular cargos; 
 Em média declararam lecionar quarenta e cinco aulas semanais; 
 Possuem, em média, quatrocentos e cinquenta alunos; 
 Possuem, em média, quinze turmas; 
 Afirmam acumular cargos em razão dos salários pagos aos professores da rede pública 
estadual; 
 No desenvolvimento das entrevistas, quando perguntados sobre como a acumulação 
de cargos interfere em suas práticas docentes, os professores se manifestaram das seguintes 
formas: 
"Quando estamos no meio da semana me sinto cansado, física e mentalmente, não 
vejo a hora de acabar a semana, em situação de acúmulo e em jornada dupla acabo 
trabalhando duas semanas em uma, não tenho tempo para preparar aulas". (P3). 
"Para mim é uma situação desgastante, por vezes chega a me faltar a voz para 
explicar o conteúdo" (P4). 
"Tenho dois cargos na mesma escola, o que me ajuda por não ter que me 
locomover, mas há dias na semana que chego de manhã e saio á noite da escola, 
sinto extremo cansaço e este interfere nas minhas aulas, sinto que me falta energia" 
(P6). 
"O acúmulo de cargos me esgota, não tenho tempo e nem forças para preparar 
aulas, não consigo corrigir as atividades avaliativas dos alunos, geralmente passo 
atividades em grupos assim reduzo muito a quantidade de atividades para 
corrigir"(P7). 
"Quando chega quinta ou sexta-feira fica nítido no rosto dos professores quem tem 
acumulo de cargos, o cansaço é extremo, não consigo ler, me preparar para as 
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aulas, não consigo corrigir as atividades de aprendizagem, por isso apelo para as 
atividades em grupos, por vezes atribuo notas por participação" (P8). 
 
 
 No desenvolver das entrevistas perguntamos aos docentes por qual motivo estes 
profissionais acumulavam cargos, as respostas remeteram diretamente a perda do poder de 
compra dos salários pagos: 
"O salário que recebo em um cargo não é o bastante para manter minha família". 
(P3). 
"Apesar de ser desgastante, acumulo porque tenho filho na faculdade e preciso 
ajudá-lo a custear seus estudos". (P4). 
"Em um cargo apenas o salário mal dá paras as contas do mês" (P6). 
"O salário pago é muito baixo, tudo sobe de preço, mas o nosso salário continua o 
mesmo". (P7). 
"Gostaria de trabalhar em um emprego só, mas as condições financeiras não me 
permitem" (P8). 
 
 
 
2.3.1 A perda do poder de compra do salário docente. 
 
O poder de compra do salário de um profissional (neste caso o professor da rede 
pública estadual de ensino de São Paulo) é determinado pelos valores pagos mensalmente em 
um determinado período com relação direta a inflação aferida. 
Apresentamos na tabela, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 
realizado pelo IBGE, que serve de parâmetro para a aferição da inflação e o Índice de Custo 
de Vida (ICV) elaborado pelo DIEESE, entre os anos de 1998 e 2016, e a variação da 
remuneração anual dos salários pagos aos professores da rede pública estadual de São Paulo, 
com o objetivo de verificarmos a variação do poder de compra dos salários docentes. 
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Tabela 7 – Perda do valor de compra do salário dos professores 1998-2016: 
Ano: Variação (%) da 
remuneração em 
relação a 
remuneração 
anterior: 
Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor 
(INPC) – IBGE 
acumulado no ano: 
Índice de Custo de 
Vida (ICV) – DIEESE 
acumulado no ano: 
1998 0,00% 2,49% 0,49% 
1999 0,00% 8,43% 9,57% 
2000 5,90% 5,27% 7,21% 
2001 5,60% 9,44% 9,42% 
2002 4,30% 14,74% 12,93% 
2003 0,00% 10,38% 9,56% 
2004 0,00% 6,13% 7,70% 
2005 29,90% 5,05% 4,54% 
2006 0,00% 2,81% 2,57% 
2007 13,60% 5,16% 4,80% 
2008 7,12% 6,48% 6,11% 
2009 0,00% 4,11% 4,05% 
2010 7,02% 6,47% 6,91% 
2011 18,04% 6,08% 6,09% 
2012 4,21% 6,20% 6,41% 
2013 6,89% 5,56% 6,04% 
2014 6,01% 6,23% 6,73% 
2015 0,00% 11,28% 11,46% 
2016 0,00% 6,22% 6,84% 
Acumulado  
1998-2016: 
175,04% 230,52% 231,95% 
Resultado: - 55,48% - 56,91% 
Fonte: Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE). Elaborado pelo autor. 
  
O Índice do Custo de Vida, elaborado pelo DIEESE, tem como base a variação dos 
preços de itens relacionados a alimentação, transporte, habitação, equipamentos domésticos, 
vestuário, educação, saúde, recreação e despesas pessoais29.  
 O Índice Nacional de Preços ao Consumidor30, elaborado pelo IBGE, diz respeito à 
inflação acumulada, divulgada mensalmente e serve de base para a aferição da inflação31. 
 Quando comparado ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), realizado 
pelo IBGE, o salário docente tem uma perda do poder de compra de 55,48%. Se comparado 
ao Índice de Custo de Vida (ICV) elaborado pelo DIEESE a perda do poder de compra é 
ainda maior, de 56,91% no período entre 1998 e 2016. 
                                                             
29
 Disponível em: http://www.dieese.org.br/analiseicv/2016/201608analiseicv.pdf. Acessado em 23/09/2016. 
30
 Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/precos/inpc_ipca/defaultsubitem.shtm. 
Acessado em 23/09/2016. 
31
Inflação quando se verifica um aumento geral dos preços dos bens e serviços e não quando apenas os preços de 
artigos específicos sobem. O resultado é que se compra menos com um real. Por outras palavras, um real vale 
menos do que anteriormente. 
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 Quando comparamos a variação anual da remuneração docente paulista com a 
variação dos salários mínimos temos o seguinte quadro: 
 
Tabela 8 – Variação salarial: Comparação salários docentes e salário mínimo: 
Anos: Variação (%) da remuneração docente da 
SEE/SP em relação a remuneração anterior: 
Variação (%) do salário mínimo: 
2012 4,21% 14,40% 
2013 6,89% 8,70% 
2014 6,01% 7,00% 
2015 0,00% 8,60% 
2016 0,00% 11,75% 
2017 0,00% 6,47% 
Total: 17,11% 52,92% 
Elaborado pelo autor 
  
 A tabela demonstra que enquanto a variação do salário mínimo entre 2012 e 2017 
acumulado chega a 52,92% a variação da remuneração docente paulista é de 17,11%, 
revelando uma aproximação entre os salários pagos aos professores e o salário mínimo.  
Ainda que a variação do salário mínimo tenha sido superior ao ICV, cabe observar que de 
acordo com o DIEESE o valor pago pelo salário mínimo deveria ser, com base no 
levantamento do custo de vida, em agosto de 2016 R$ 3.991,40 (três mil, novecentos e 
noventa e um reais e quarenta centavos)32.   
Os docentes entrevistados e que acumulam cargos foram unânimes em afirmar que 
“possuem dois empregos exclusivamente por causa da questão salarial”. Também foram 
unânimes em afirmar que “o desgaste físico, mental e emocional é imenso e que esta situação 
de acumulação de cargos, trabalhando em dois ou três períodos e com centenas de alunos 
interfere negativamente de forma decisiva em suas aulas”. 
  
2.4 A carga horária de trabalho docente. 
 Há uma diferença entre tempo de trabalho e jornada de trabalho. A jornada de trabalho 
está relacionada às aulas que o professor ministra e às poucas horas de trabalho coletivo. O 
tempo de trabalho tem que ser analisado de uma forma que contemple todas as atividades 
                                                             
32
 Disponível em: http://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html. Acessado em 30/09/2016. 
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vinculadas à escola que o professor tem que fazer: preparo das aulas, correção de avaliações e 
trabalhos dos estudantes, digitação de notas no sítio da Secretaria Escolar Digital33 (SED), 
reuniões de Conselho de Escola (CE) e Associação de Pais e Mestres (APM), entre outras.  
 Nesta perspectiva, entendemos que o tempo de trabalho docente ultrapassa os muros 
da escola e é muito maior do que a jornada, que é a forma burocrática e legal para estabelecer 
a remuneração mensal, dentre estas atividades podemos exemplificar: correção de atividades 
avaliativas, leitura, preparação de aulas, preenchimento dos diários de classe e alimentação de 
informações na SED.  
 Objetivando pensar o tempo destinado à jornada de trabalho docente na escola, 
apresentamos um contexto comum aos professores da rede pública estadual, a seguir: 
 Qualquer professor que leciona as disciplinas de geografia, história, sociologia, 
química, física, filosofia ou biologia tem duas aulas semanais em cada classe/turma se 
considerarmos a matriz curricular do ensino médio diurno; 
 Em regime de jornada completa o docente a compõe com 32 aulas (50 minutos cada, 
quando no período diurno); 
 Dividindo 32 aulas por 2 aulas em classe, tem o docente atribuídas 16 turmas para 
constituir a sua jornada de trabalho semanal; 
 A escola elencada para este estudo tem em média 38 alunos matriculados por turma, 
esses docentes, portanto, lecionam para cerca de 608 estudantes; 
 Se esse professor utilizar como forma de avaliação duas avaliações por bimestre, ele 
terá 1216 atividades para corrigir a cada dois meses, além de preparar aulas ou estudar 
as atividades já elaboradas no caderno do aluno.  
 Os dados apresentados demonstram uma dinâmica de intensificação do trabalho, com 
centenas de alunos, com dezesseis turmas, em mais de um turno, com consequências 
imediatas sobre o tempo e o espaço para o exercício docente. 
 Neste sentido, do tempo reduzido, quando comparado a quantidade de alunos e turmas 
e as horas e minutos semanais destinados às aulas, transforma as formas de vivenciar o tempo 
                                                             
33 Secretaria Escolar Digital, sistema informatizado da SEE/SP, onde os professores devem digitar as notas dos 
estudantes. Disponível em: https://sed.educacao.sp.gov.br/. Acessado em 11/01/2017. 
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e o espaço do trabalho uma distinção entre o tempo do empregador e o seu “próprio” tempo 
[...]. O tempo agora é moeda, ninguém passa o tempo e sim o gasta. (THOMPSON, 2015, p. 
272). O gastar o tempo do professor está diretamente relacionado a estas condições de 
trabalho, duas aulas por semana, com turmas lotadas, com atividades burocráticas, com o 
preenchimento de diários de classes e alimentação ao sistema informatizado, SED, o relógio 
passa a ser uma das ferramentas de trabalho do docente. 
 As jornadas de trabalho docentes da rede pública estadual de ensino de São Paulo são 
definidas pela Lei Complementar nº 836/97 alterada pela Lei Complementar nº 1094/2009, 
são elas: Jornada Reduzida, Jornada Inicial, Jornada Básica e Jornada Integral34. 
 O Decreto nº 55078/2009, alterado pelo Decreto nº 59448/2013, dispõe sobre as 
jornadas de trabalho e estabelece que o titular de cargo poderá optar anualmente, no momento 
da inscrição para o processo de atribuição de aulas35, por jornada de trabalho diversa daquela 
em que se encontra incluído, exceto pela Jornada Reduzida de Trabalho Docente. A Lei 
Complementar 1207/13, no entanto, veda a redução de jornada sempre que existirem aulas 
disponíveis para constituição na unidade escolar de classificação do cargo, o que significa 
constatar que mesmo que o professor queira reduzir a sua jornada ele é impedido por força de 
legislação. 
 Na constituição das jornadas de trabalho docente, a SEE/SP determinava o tempo 
destinado à formação em serviço a ser realizada em reuniões semanais, denominadas Aulas de 
Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) na seguinte conformidade: 
 
Quadro 7: Relação Jornadas de Trabalho-ATPC: 
Jornadas de Trabalho Docente 
SEE/SP: 
Quantidade de aulas: Quantidade de ATPC: 
Reduzida 09 02 
Inicial 19 02 
Básica 24 02 
Integral 32 03 
Fonte: APEOESP. Manual do Professor 2015
36
. Elaborado pelo Autor. 
 
                                                             
34
 Reduzida: 09 aulas, Inicial: 19 aulas, Básica: 24 aulas e Integral: 32 aulas.  
35
Atribuição de aulas - Ocorre anualmente na segunda quinzena do mês de janeiro, onde o Diretor atribuí as 
turmas para a constituição da jornada de trabalho dos docentes. 
36
Disponível em: http://www.apeoesp.org.br/busca/manual-do-professor/ Acessado em 03/09/2016. 
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No que diz respeito ao tempo destinado à formação em serviço, na jornada de trabalho 
dos professores, o Governo Federal publicou em 16 de julho de 2008, a Lei nº 11738/2008, 
intitulada a Lei do Piso, que em seu artigo 2º § 4º determina: "Na composição da jornada de 
trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o 
desempenho das atividades de interação com os educandos". Por analogia, a Lei 11738/2008 
determina então a observância da destinação de 1/3 (um terço) para as demais funções que 
cabem aos docentes: planejamento de aulas, correção de atividades, avaliações e formação em 
serviço. 
 De acordo com estudo realizado pelo Ministério da Educação, por intermédio do 
Conselho Nacional de Educação e a Câmara de Educação Básica, intitulado estudo sobre a lei 
do Piso Salarial, realizado em 2012, estudo este motivado pela aplicação irregular ou a não 
aplicação da determinação legal imposta pela Lei 11738/2008 da destinação de 1/3 da jornada 
de trabalho destinada às chamadas atividades extraclasse. 
 O estudo em questão apresenta a manifestação de alguns estados da federação 
contrários a destinação do tempo às atividades extraclasse na carga horária do docente, 
contestando juntos ao Supremo Tribunal Federal (STF) afirmando ser tal determinação 
inconstitucional: 
Contudo, a lei foi contestada junto ao Supremo Tribunal Federal (STF) por meio de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) impetrada pelos governos estaduais de 
Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Paraná, Ceará e Santa Catarina, ainda no 
ano de 2008. Esta ADIN já foi superada por decisão definitiva daquela Corte, que 
declarou plenamente constitucional a Lei 11.738/2008. Com tal decisão, a lei já 
deveria ter sido aplicada por todos os entes federados, em todos os sistemas de 
ensino do país, mas não é o que ocorre (BRASIL, 2012 p.3-4) 
  
Nos chama a atenção a afirmação na citação anterior "a lei já deveria ter sido aplicada 
em todos os entes federados, em todos os sistemas de ensino do país, mas não é o que 
ocorre". O referido estudo apresenta uma tabela extraída de uma matéria veiculada pelo jornal 
Folha de São Paulo, em 16 de novembro de 2011, sobre a implantação da Lei nº 11738/2008; 
apresentamos a seguir a tabela reproduzida no estudo do Ministério da Educação: 
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Tabela 9 – Situação dos professores por Estados, cumprimento da Lei nº 11738/2008: 
 Estados que cumprem a regra X não cumprem a regra ---Não 
informado 
 
Estados: Piso Salarial Lei nº 
11738/2008 (Jornada 
de 40 horas 
semanais): 
Valor do piso 
(em R$): 
JORNADA EXTRACLASSE 
Professores deve ficar pelo  
menos 33%  da jornada fora 
da sala de aula 
Fração da carga 
horária 
destinada a 
extraclasse (%): 
AC   1187  X 25 
AL   1187  --- --- 
AM   1338  --- --- 
AP   2171   40 
BA   X 1106  X 30 
CE   1187  X 20 
DF   3400   33 
ES   1540  X 20 
GO   X 1006   41,7 
MA   --- ---  X 20 
MG   X 616  X 25 
MS   --- ---  --- --- 
MT   1665   33 
PA  X 1121  X 20 
PB   1235   33 
PE   1188  X 30 
PI   1187  X 30 
PR   1224  X 20 
RJ   2195   33 
RN   1187  X 16,7 
RO  X 950   35 
RR   2239  X 20 
RS  X 791  X 20 
SC   1187   45 
SE   1187   37,5 
SP   1894  X 17 
TO   1239  X 20 a 22 
Fonte: BRASIL (2012, p. 4, grifo nosso). 
  
A rede pública estadual de ensino de São Paulo, de acordo com a tabela anterior, não 
cumpre a jornada de trabalho extraclasse para os professores, destinando 17% da carga 
horária docente a estas atividades, distantes dos 33% (1/3) determinados pela Lei nº 
11738/2008. 
 Em 20 de janeiro de 2012, a SEE/SP publicou no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (DOE/SP) a Resolução SE nº 08/2012, sobre a carga horária dos docentes da rede 
estadual de ensino, em resposta37 a Lei Federal nº 11738/2008, nas palavras da SEE/SP: 
Contestada por outras Unidades da Federação no Supremo Tribunal Federal, a lei 
federal nº 11.738 de 2008 foi considerada constitucional somente no ano passado. 
                                                             
37 Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/secretaria-da-educacao-institui-jornada-de-trabalho-
de-dois-tercos-em-sala-de-aula-para-professores-2. Acessado em 23/09/2016. 
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Desse modo, foi necessário concluir o ano de 2011 para adequar a composição da 
jornada de trabalho do magistério, pois essa modificação exigiria uma inviável 
reorganização da atribuição de aulas no decorrer do mesmo período letivo. (Notícias 
sítio da SEE/SP). 
 
 A Resolução SE nº 08/2012 para justificar o atendimento ao um terço da carga horária 
docente destinada a atividades extraclasses, resolveu: 
 
I – Jornada Integral de Trabalho Docente: 
a) total da carga horária semanal: 40 horas (2.400 minutos); 
b) atividades com alunos: 26h40min (1.600 minutos); 
II – Jornada Básica de Trabalho Docente: 
a) total da carga horária semanal: 30 horas (1.800 minutos); 
b) atividades com alunos: 20 horas (1.200 minutos); 
III – Jornada Inicial de Trabalho Docente: 
a) total da carga horária semanal: 24 horas (1.440 minutos); 
b) atividades com alunos: 16 horas (960 minutos); 
IV – Jornada Reduzida de Trabalho Docente: 
a) total da carga horária semanal: 12 horas (720 minutos); 
b) atividades com alunos: 8 horas (480 minutos). 
 
 
 
 Segundo o Ministério da Educação (BRASIL 2012, p. 7), "a jornada de trabalho de 40 
horas semanais deve ser composta da seguinte forma, independente do tempo de duração de 
cada aula, definido pelos sistemas de ensino", e apresenta em seguida o quadro de distribuição 
da jornada de trabalho docente em respeito a Lei nº 11738/2008: 
 
Quadro 8 - Ministério da Educação - Jornada de trabalho docente de acordo com a Lei nº 11738/2008: 
Duração Total da Jornada Horas com os alunos Horas para atividades extraclasse 
40 horas semanais 26 horas semanais 14 horas semanais 
Fonte: BRASIL (2012 p. 7). 
 
 Em referência à Resolução SE 08/2012 que a SEE/SP usou para justificar o 
atendimento ao 1/3 da carga horária docente destinada a atividades extraclasses, sem alterar 
em nada a jornada de trabalho às quais estão submetidos os professores, encontramos no 
estudo do Ministério da Educação a seguinte afirmação, que entendemos contrapor a SEE/SP: 
Logo para o cumprimento do disposto no §4º do artigo 2º da Lei Federal nº 
11738/2008, não se pode fazer uma grande operação matemática para multiplicar as 
jornadas por minutos e depois distribuí-los por aulas, aumentando as aulas das 
jornadas de trabalho, mas apenas e tão somente destacar das jornadas previstas nas 
leis dos entes federados, um terço de cada carga horária (BRASIL 2012, p. 7). 
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 A entidade representativa dos professores, APEOESP, afirma que a Resolução SE nº 
08/2012 não respeita a Lei Federal nº 11738/2008: "Muitos estados e municípios já praticam 
esta jornada, cumprindo a lei. São Paulo, sob o comando do PSDB, está na contramão da 
melhoria da educação e valorização dos professores, que são os objetivos da lei 11738/0838". 
 Na entrevista com a Professora Coordenadora, responsável pela realização das 
reuniões de ATPC, sobre o tempo destinado à formação e ao estudo dos professores foram 
coletados os seguintes relatos: 
Entendo que o tempo destinado para as reuniões coletivas de formação docente não 
são suficientes, além do mais temos de fragmentar as ATPC em vários dias e 
horários para atender aos professores que acumulam cargos, é possível afirmar que 
professores que ministram aulas em uma mesma turma não se conheçam e que no 
transcorrer do ano não se encontrem, eu entendo que esta situação traz um enorme 
prejuízo para o planejamento das aulas, para a definição de ações conjuntas que 
deveriam resultar em melhores oportunidades de aprendizagem aos alunos. 
Desenvolver um estudo, uma formação dos professores em duas ou em três ATPC é 
praticamente impossível, você começa uma reunião que deve ter duas horas e meia 
para quem faz três ATPC e durante a reunião depois de cinquenta minutos de seu 
início chegam os professores que fazem duas ATPC o fato se repete quando faltam 
cinquenta minutos para acabar a reunião; de fato nesta reunião você acaba 
contando com o grupo todo em apenas cinquenta minutos, dar início, meio e fim a 
uma reunião que deveria servir para a formação em serviço é impossível. Na escola 
as reuniões de ATPC ocorrem na terça e na quinta-feira”. 
A formação do professor é imprescindível, para ensinar é preciso estudar, o tempo 
destinado ao estudo coletivo é muito reduzido, e a formação coletiva é muito 
importante; os professores precisam conversar, trocar experiências propor e 
participar das soluções para as dificuldades e necessidades de aprendizagem dos 
alunos. A quantidade de reuniões de ATPC que a escola tem que disponibilizar é um 
fator que dificulta a socialização entre os professores, infelizmente não são raras as 
situações em que professores que ministram aulas em uma turma específica não se 
conhecem. Professora Coordenadora. 
 
 Ao entrevistarmos os professores sobre a mesma temática, perguntamos: O tempo 
destinado à formação em serviço (ATPC), no seu entender é o suficiente? Foram realizados 
os seguintes relatos: 
"Precisamos de mais tempo, é necessário que ocorram reuniões que nos ajudem a 
discutir as dificuldades dos alunos, reuniões em que exista espaço para trocarmos 
experiências e planejarmos ações conjuntas" (P1). 
"Tempo reduzido, com uma participação de grupos fragmentados, não é possível 
discutir situações que têm a ver com as dificuldades das turmas e dos alunos"(P2). 
"Não. Tem muito assunto para pouco tempo". (P3). 
                                                             
38
 Disponível em: https://apeoesp.wordpress.com/2014/06/25/governo-estadual-quer-piorar-a-jornada-de-
trabalho-dos-professores-2/. Acessado em 23/09/2016. 
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"Não, por mais contraditório que pareça tem professor que dá aulas nas mesmas 
salas que eu e que nem conheço. O tempo é muito reduzido parece que as reuniões 
só existem porque são obrigatórias, tem muita coisa para tratar mas o tempo é 
curto, não dá para refletir, quando vamos estudar fica parecendo que é ler por ler, 
não dá para discutir, não dá para debater, de repente bate o sinal, tem que correr 
para a sala dos professores pegar o material e ir para a sala de aula".(P4). 
"Para as atividades organizadas pela PC o tempo acaba sendo suficiente. Mas para 
a formação de um professor acaba não sendo o suficiente, certamente se a PC 
dispusesse de mais tempo as ATPC seriam bem mais proveitosas, temos muitos 
assuntos para discutir para estudarmos". (P5). 
"Não, existem muitas leis e muitos textos para estudarmos, acabamos apenas lendo, 
o tempo não permite discutir, não permite tirar as dúvidas, às vezes não dá nem 
para ter as dúvidas". (P6). 
"Para as atividades propostas e planejadas, sim; para a gama de assuntos que 
entendo ser importante para que eu possa me sentir atualizado, principalmente 
sobre legislação, não". (P7). 
"Não. A ATPC é o momento para a formação, porém esta fica prejudicada. 
Pensarmos sobre as nossas atividades profissionais à luz de referenciais legais e de 
textos é muito importante, discutirmos conjuntamente permitiria que nos 
autoformássemos com base nas nossas dificuldades e das nossas necessidades,  mas 
o tempo em nossa jornada é muito reduzido". (P8).    
  
A formação contínua e coletiva dos docentes em serviço é de fundamental relevância 
para o trabalho do professor, entretanto, as reuniões denominadas ATPC, conforme os relatos 
dos professores e da Professora Coordenadora, e tomando como base também dados 
empíricos, da participação durante vinte anos em reuniões de ATPC, é fragmentado e 
insuficiente. 
Neste sentido, nos parece pertinente retornar ao estudo realizado pelo Ministério da 
Educação sobre a Lei do Piso, em especial sobre a necessidade de uma composição adequada 
da jornada de trabalho do professor: 
O trabalho do professor vai muito além de ministrar aulas. Para que sua atuação 
tenha mais qualidade, o professor precisa, além de uma ótima formação inicial, 
qualificar-se permanentemente e cumprir tarefas que envolvem a melhor preparação 
de suas atividades em sala de aula, bem como tempo e tranquilidade para avaliar 
corretamente a aprendizagem e desenvolvimento de seus alunos [...]. 
Evidentemente, não basta que a lei determine a composição da jornada do professor. 
Para que essa mudança cumpra plenamente o papel pedagógico que dela se espera,  
deverá vir acompanhada de mudanças na escola, começando pela reorganização dos 
tempos e espaços escolares, interação entre disciplinas e outras medidas que serão 
determinadas pelas políticas educacionais e pelo projeto político-pedagógico de cada 
unidade escolar, gerido democraticamente por meio do conselho de escola.  
Assim, a definição de uma jornada de trabalho compatível com a especificidade do 
trabalho docente está diretamente relacionada à valorização do magistério e à 
qualidade social do ensino, uma vez que o tempo fora da sala de aula para outras 
atividades educativas interfere positivamente na qualidade das aulas e no 
desempenho do professor (BRASIL 2012, p. 7-8). 
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 Neste sentido, é privilegiado o tempo docente na sala de aula na execução do currículo 
diretamente nas atividades de aula, sendo o tempo para o estudo, para a formação em serviço 
condicionado a duas horas aula (uma hora e quarenta minutos) por semana para professores 
que têm jornada de até vinte e sete aulas; e, de três horas aulas (duas horas e trinta minutos),  
para professores que têm uma jornada entre vinte e oito e trinta e duas horas aulas semanais. 
 
 
2.5 O currículo prescrito e o tempo para o trabalho docente. 
Buscando relacionar tempo, condições de trabalho e cumprimento do currículo oficial 
da SEE/SP, solicitamos aos professores que relacionassem tempo e currículo oficial da 
SEE/SP, os docentes nos apresentaram os seguintes relatos: 
“O caderno do aluno adotado pela Secretaria da Educação é um limitador do meu 
tempo, tenho que dar conta de todo aquele conteúdo, somos pressionados a cumprir 
o currículo oficial, não sobra tempo para tirar as dúvidas dos alunos” (P1). 
“Dou aulas para onze turmas, tenho centenas de alunos, tenho que cumprir o 
currículo, corrigir atividades e exercícios, preencher cadernetas, digitar notas na 
Secretaria Escolar Digital, o tempo para fazer tudo isso não permite que eu faça o 
meu melhor” (P2). 
“São tantos alunos na sala, são tantas as salas que leciono, em um tempo tão 
reduzido por aula, cinquenta minutos não dá para fazer quase nada, sei que tem 
alunos que precisariam de maior atenção, mas o tempo disponível faz com que a 
gente trate todo mundo igual, embora eu saiba que cada um tem o seu ritmo e além 
disso tem o caderno do aluno a obrigatoriedade de cumprir o currículo” (P3). 
“Me sinto como uma máquina, a quantidade de tarefas a fazer em cinquenta 
minutos de uma aula é muita, chamada, currículo do caderno do aluno, preencher 
os conteúdos trabalhados na caderneta, e explicar, é raro sobrar tempo para 
conversar com os alunos” (P4). 
"São muitas atividades para pouco tempo, e não basta mandar fazer, tem que 
explicar, os alunos não tem familiaridade com a maioria dos conceitos que se exige 
para responder às questões" (P5). 
"Ou explico, ou passo exercício, ou faço chamada, ou coloco a sala em ordem, 
penso que devo dar prioridade a dar aula, e dar aula é estimular nos alunos 
interesse por um tema, explicá-lo ouvir as colocações e opiniões, rediscutir sobre o 
tema e aí dentro de um contexto, até responder aquelas questões do caderno do 
aluno, o tempo não é o bastante a gente tem que eleger prioridade" (P6) 
"Para dar conta de todas as atividades do caderno do aluno tenho que preencher 
minhas cadernetas no intervalo das aulas, no recreio, tenho que corrigir atividades 
de avaliação em casa" (P7). 
"Muita atividade, muitos alunos, muito serviço burocrático, eu tive que montar uma 
rotina de trabalho para dar conta de tudo" (P8). 
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Em 2008 a SEE/SP institui o Programa São Paulo Faz Escola responsável, a partir do 
início do ano letivo, por elaborar um material curricular padronizado, para o então 
denominado, ciclo II (5ª a 8ª séries) do fundamental e do ensino médio que foi denominado de 
"Proposta Curricular do Estado de São Paulo" enviados a todas as escolas da rede pública 
estadual os denominados Jornal do Aluno e o Caderno do Professor. O Jornal do aluno 
recebeu este nome em função do seu formato semelhante de fato a um jornal, nele continham 
atividades e exercícios de todas as disciplinas da grade curricular; o caderno do professor, por 
sua vez, trazia as orientações e determinações, as prescrições a serem adotadas pelos 
professores para o desenvolvimento das aulas com o referido material. 
 No final do ano letivo a SEE/SP, por meio da Resolução SE 76/2008, implementa a 
Proposta Curricular para o ensino fundamental e ensino médio, afirma em um dos artigos, no 
que se refere ao material a ser utilizado: 
Artigo 3º A implantação da Proposta Curricular ocorrerá com o apoio de materiais 
impressos, recursos tecnológicos e com ações de capacitação e monitoramento que, 
mediante a participação direta e contínua dos educadores da rede de ensino, 
possibilitarão seu aperfeiçoamento. (SÃO PAULO, 2008, grifo nosso). 
 
No início do ano letivo de 2009, professores e alunos receberam, para cada disciplina 
do currículo, os respectivos materiais: cadernos do Professor e cadernos do Aluno, para cada 
disciplina da grade, da matriz curricular. Este material era entregue bimestralmente
39
, os 
cadernos dos alunos substituíram o jornal do aluno, desta forma a SEE/SP por meio da 
determinação de um currículo único para toda a rede busca homogeneizar conteúdos, 
atividades, exercícios e por consequência o controle do trabalho docente. 
 APPLE (1987 apud CONTRERAS, 2012) ao discutir sobre a homogeneização e a 
racionalização do ensino mediante a determinação de currículos prescritos, tal como o 
adotado pela SEE/SP desde o ano letivo de 2008, afirma: 
A progressiva racionalização do ensino introduzia um sistema de gestão do trabalho 
dos professores que favorecia o seu controle, ao torná-lo dependente de decisões que 
passavam ao âmbito dos especialistas e da administração [...] os docentes foram 
sendo relegados de sua missão de intervenção e decisão no planejamento do ensino 
[...] ficando sua função reduzida à de aplicadores de programas e pacotes 
curriculares (p. 40). 
 
                                                             
39
 Na rede pública estadual o ano letivo é dividido em quatro bimestres, tendo inicio, cada um deles nos 
seguintes meses: fevereiro, maio, agosto e outubro. 
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A adoção do caderno dos alunos (que passa a ter, por força de resolução da SEE/SP 
em 2008, a obrigatoriedade de seu cumprimento) fragmentado e descontextualizado, com uma 
interminável quantidade de atividades a serem cumpridas, passou a ser uma forma direta de 
controle sobre o trabalho dos professores. 
Neste sentido cabe ressaltar que o tempo destinado a aula não foi alterado, o que 
significa que têm que dar conta de explicar as questões e os exercícios, acompanhar a 
realização das atividades pelos alunos e corrigir as mesmas, configurando neste momento um 
problema em relação à quantidade de atividades a serem realizadas nas aulas e o tempo 
disponível, como é possível afirmar de acordo com os relatos dos professores anteriormente 
apresentados. 
Os relatos dos professores demonstram ainda que eles se sentem pressionados pela 
obrigatoriedade de cumprimento das atividades estabelecidas no caderno dos alunos, 
TORRES (1991 apud CONTRERAS, 2012, p. 42) afirma resultar desta racionalização do 
trabalho docente: a rotinização do trabalho em detrimento do exercício reflexivo, empurrado 
pela pressão do tempo, e o isolamento e individualismo do professor que se vê privado do 
tempo pra trocar experiências profissionais com os colegas. 
TARDIFF (2010, p. 215) relaciona a rotina com consciência prática, uma relação agir-
tempo, uma ação que se repete de forma relativamente estável, “é sempre o mesmo professor 
que entra na sala de aula; dia após dia, ele dá a mesma lição diante dos mesmos alunos”. 
Desenvolver o seu trabalho diário tomando como base uma rotina acaba por ser um método 
utilizado pelos professores para dar conta das diversas atividades a serem realizadas no 
transcorrer de uma aula, que dura apenas cinquenta minutos, basta retomarmos a leitura das 
respostas dos professores registradas em páginas anteriores. 
AMIGUES (2004) chama a atenção para a forma como a ação do professor passa a ser 
considerada sob o ponto de vista prescritivo, das determinações impostas pela instituição: 
[...] a ação do professor é naturalmente considerada do ponto de vista prescritivo, ou 
normativo da instituição: o melhor meio de caracterizar as práticas pedagógicas, o 
que faz a sua eficácia, consiste em avaliar a distância entre os desempenhos 
escolares e o que é definido pela instituição como objetivo de aprendizagem para os 
alunos. (p. 37-38). 
 
Neste sentido os professores passam a se ver, além da imposição da resolução da 
SEE/SP, obrigados ao cumprimento das atividades prescritas nos cadernos dos alunos e nos 
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cadernos dos professores, vendo-se sufocados pelo tempo conforme relatado anteriormente 
nas respostas apresentadas.   
GIROUX (1997) faz uma crítica direta a esta redução da autonomia do professor, 
segundo o autor, resultado da denominada racionalidade tecnocrática e instrumental, que 
impõe ao professor o simples papel de executor: 
As racionalidades tecnocráticas e instrumentais também operam dentro do próprio 
campo de ensino, e desempenham um papel cada vez maior na redução da 
autonomia do professor com respeito ao desenvolvimento e planejamento curricular 
e o julgamento e implementação de instrução em sala de aula. Isto é bastante 
evidente na proliferação do que tem se chamado pacotes curriculares "à prova de 
professor". A fundamentação subjacente de muitos destes pacotes reserva aos 
professores o simples papel de executar procedimentos de conteúdo e instrução 
predeterminados (p.160). 
 
 O autor afirma que os especialistas ficam a cargo da concepção, enquanto aos 
professores cabe a tarefa da implementação, denomina esta prática como uma ação própria da 
pedagogia gerencialista, que desconsidera o contexto nos quais os docentes atuam: 
[...] em desacordo com a premissa de que os professores deveriam estar ativamente 
envolvidos na produção de materiais curriculares adequados aos contextos culturais 
e sociais em quais ensinam. [...] A noção de que os estudantes têm histórias 
diferentes e incorporam experiências, práticas linguísticas culturas e talentos 
diferentes é estrategicamente ignorada dentro da lógica e contabilidade da teoria 
pedagógica administrativa (p.160-161).   
 
Ao determinar o cumprimento de um currículo impresso com atividades a ser 
cumprido pelos alunos, o controle sobre as atividades da aula e sobre o seu próprio trabalho 
deixa de ser do professor. CONTRERAS (2012) afirma que o professor neste contexto tem 
sequestrada (grifo nosso) a sua autonomia o que o leva a perda do controle e do sentido do 
seu trabalho. 
[...] o trabalho docente sofreu uma subtração progressiva de uma série de qualidades 
que conduziram os professores à perda de controle e sentido sobre o seu próprio 
trabalho, ou seja, a perda da autonomia (p. 37). 
 
O currículo prescrito pela SEE/SP nos parece, nesta perspectiva, se aproximar das 
ponderações feitas pelo autor, o seu cumprimento, obrigatório por força de resolução40, ao 
prescrever, por meio de atividades e exercícios sequenciais, restringe, quando não, impede, 
qualquer possibilidade de controle do professor sobre a sua prática pedagógica. 
                                                             
40
 Resolução SE 76/2008. Dispõe sobre a implementação do Programa São Paulo faz Escola. 2008. 
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HARGREAVES (2014) denomina de tempo técnico-relacional aquele organizado ou 
reorganizado a fim de acomodar determinados objetivos educacionais, em torno da 
racionalidade técnica, o tempo, neste sentido, é uma variável objetiva e instrumental e seu uso 
deve ser produtivo (p. 57, grifo nosso). 
 Esta forma de administração do tempo, ou de, como afirma HARGREAVES (2014), 
colonização do tempo dos professores (p. 78, grifo nosso) resulta em uma intensificação do 
trabalho docente, APPLE41 (1982, 1986 apud HARGREAVES, 2014) discute este aspecto do 
trabalho docente da seguinte forma:  
[...] intensificação do trabalho do professor: uma escala burocrática de medida de 
pressão, expectativas e controles em torno do que os professores fazem e do quanto 
deveriam fazer ao longo do dia escolar. Grande parte desse processo autodestrutivo 
de intensificação procede das diferentes perspectivas de tempo e de sua 
compreensão, contidas nas agudas e profundas divisões entre ensino e 
administração, o planejamento e a execução, o desenvolvimento e a implementação 
(p. 76). 
 
Entendemos ser essencial refletir sobre as condições em que o trabalho docente é 
exercido para compreendermos como os professores são transformados por este trabalho, com 
impactos sobre a construção da sua territorialidade dentro das escolas nas quais exercem sua 
profissão. TARDIFF e RAYMOND (2000) chama a atenção para o fato de que a realização 
de um trabalho modifica não apenas o seu objeto, modifica também a quem o realiza: 
Tal como Marx já havia enunciado, toda práxis social é, de uma certa maneira, um 
trabalho cujo processo de realização desencadeia uma transformação real do 
trabalhador. Trabalhar não é exclusivamente transformar um objeto ou situação em 
uma outra coisa, é também transformar a si mesmo em e pelo trabalho (p. 209) 
 
É neste contexto das condições de trabalho apresentadas até aqui neste estudo: de salas 
de aula lotadas, com uma parcela significativa de professores exercendo o magistério em 
jornadas duplas ou triplas, com a perda significativa do poder de compra de seus salários, com 
uma jornada de trabalho que o confina à sala de aula, em detrimento à formação em serviço e, 
se vendo obrigado, a cumprir um currículo prescrito e não contextualizado, que o professor da 
rede pública estadual de São Paulo está inserido e é nesta perspectiva que o professores 
constroem suas territorialidades na escola. 
                                                             
41
 Ver Apple, M. W. Educacion and power. London: Routledge & Kegan Paulo, 1982. 
                                  Teachers and texts. London: Routledge & Kegan Paulo, 1986.  
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3. A Territorialidade Docente na Escola. 
Apoiados na referência a centralidade do espaço vivido, resultado das relações sociais 
proposta por SAQUET (2009, 2011 e 2015), apresentamos neste capítulo ponderações acerca 
da construção das territorialidades do professor na escola pública. 
Tomamos como referências as ponderações do autor em foco, buscando compreender 
como os professores ao estabelecer suas práticas pedagógicas constroem suas territorialidades 
na escola. Para tal consideramos os impactos das condições de trabalho sobre o tempo, 
conforme afirmam os professores, como elemento limitador da construção de relações sociais 
pelos docentes nos espaços da escola. 
Com base neste pressuposto propomos um reconhecimento e uma reflexão sobre a 
construção das territorialidades do professor na escola a partir do entendimento das condições 
trabalho que impactam nas relações sociais em diferentes espaços da escola, como ocupação 
de todo o prédio escolar como espaço público de fato, usufruído por todos como condição 
para o estabelecimento de relações sociais de alteridade. 
 
3.1 Espaços vivenciados pelos professores na Escola 
 Objetivando coletar dados referentes aos espaços vivenciados pelos professores na 
escola, para fundamentar nossas argumentações sobre a construção da territorialidade 
docente, perguntamos aos professores no desenvolvimento das entrevistas: Normalmente, em 
um dia de trabalho, você passa por quais espaços da escola? Foi a nós relatado: 
"Secretaria, sala dos professores, salas de aula, quadra esportiva. Gostaria de usar 
outros espaços alternativos, mas o tempo não ajuda" (P1). 
"Sala dos professores para pegar os materiais, sala de aula e secretaria". (P2). 
"Passo por todos os ambientes da escola, menos ambientes como sala de leitura, 
sala de vídeo e sala de informática" (P3). 
"Secretaria, sala dos professores e salas de aula" (P4). 
"Sala dos professores, secretaria para assinar o ponto diário e salas de aula" (P5). 
"Passo na secretaria assino meu ponto, depois vou para a sala dos professores onde 
separo e organizo o material para levar para as salas de aula" (P6). 
"Secretaria, sala dos professores, salas de aulas, eventualmente as áreas verdes 
para aulas diferenciadas" (P7). 
"Sala dos professores, secretaria, banheiro dos professores, salas de aula" (P8). 
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 As respostas dos professores nos permitem inferir: os professores passam pela 
secretaria, onde normalmente assinam o livro ponto42, se dirigem à sala dos professores e 
desenvolvem suas atividades predominantemente nas salas de aula. 
Em seguida, perguntamos aos professores por que não usam outros espaços para o 
desenvolvimento das atividades de aula? Foi-nos relatado: 
"Eu faço uso da quadra da escola, minha disciplina exige a utilização deste espaço, 
gostaria de usar outros espaços, principalmente a sala de informática, acho que 
desenvolver com os alunos o gosto e a prática da pesquisa é essencial, mas tenho só 
duas aulas por semana em cada turma, tenho que dar conta do currículo oficial, 
para dar aulas na sala de informática também é preciso ter uma preparação prévia, 
precisaria pegar as chaves, organizar as duplas, tem um computador para cada 
dois alunos quando não mais que dois, o tempo destinado a essas ações tomaria boa 
parte dos cinquenta minutos da aula, o tempo para preparar, organizar e ministrar 
as aulas penso é o maior problema, mas não posso deixar de citar a quantidade de 
alunos" (P1). 
"Não dá tempo, tem que preparar as atividades, deslocar os alunos, organizar todos 
eles na sala, as turmas são muito grandes, não tem computador para todos, o tempo 
destinado para começar a aula tomaria quase metade da aula, neste caso a sala de 
aula é melhor, todos já estão acostumados" (P2). 
"Exigiria o desprendimento de um tempo que não tenho, a preparação prévia, 
minha jornada é estafante, sei que seria importante fazer uso de outros espaços, 
mas as condições nos empurram e condicionam à atividade diária para as salas de 
aula" (P3). 
"Precisaria preparar as aulas, organizar a comanda, o roteiro de pesquisa, realizar 
perguntas norteadoras, abrir espaço para a participação dos alunos com perguntas, 
a minha jornada semanal de trabalho não permite que eu tenha tempo, gostaria de 
realizar este percurso metodológico" (P4). 
"Tenho muitas atividades dentro da própria aula, são atividades do caderno dos 
alunos, tenho que fazer chamada, registrar conteúdo, explicar matéria e corrigir as 
atividades, com uma aula de cinquenta minutos levar os alunos para outros espaços 
da escola reduziria o tempo da aula" (P5). 
"Gostaria muito de usar outros espaços, a sala de informática e a sala de leitura 
principalmente, mas precisaria de mais tempo para preparar as aulas". (P6). 
"Em outras escolas que trabalhei não tinha os espaços que têm nesta escola, mas o 
que adianta ter espaço disponível se não tenho como levar os alunos para ter aulas 
lá, não dá tempo" (P7). 
"A escola é muito bonita, muito organizada, tem muitos espaços destinados a uma 
melhor aula para nossos alunos, mas a burocracia, o currículo oficial, o caderno 
dos alunos para fazer, não permite que a gente faça uso destes espaços". (P8). 
  
 
                                                             
42
 Livro ponto: livro paginado no qual os funcionários públicos registram, por meio de assinaturas diárias a sua 
presença ao trabalho. 
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 As condições de trabalho, de acordo com os relatos dos docentes, os remetem à 
utilização de espaços determinados pelo tempo disponível, e este tempo é resultado direto das 
condições de trabalho oferecidas aos professores da rede pública estadual (quantidade de 
alunos por turma, cumprimento do currículo prescrito e apostilado, distribuição da carga 
horária ou pelo acumulo de atividades a serem realizadas). 
 Perguntamos aos professores sobre a importância da utilização de outros espaços da 
escola os docentes relataram o que segue: 
"A atividade educacional não deveria ser restringida apenas às salas de aula o 
acesso e a utilização de outros espaços deveriam ser garantidos aos alunos 
deveriam ter acesso a todos eles" (P1). 
"Embora a escola não disponha de muitos espaços, nossos laboratórios foram 
transformados em sala de aula, nossa sala de leitura perdeu boa parte do seu 
espaço para se transformar em sala de aula, o espaço que sobra serve para fazer 
ATPC, não cabem os alunos naquele cubículo, penso que os demais espaços 
deveriam ser utilizados" (P2). 
"É muito difícil manter os alunos mais de cinco horas dentro da sala, é um espaço 
chato para eles, deveria haver mais espaços para que eles tivessem aulas 
diferentes" (P3). 
"Eu gostaria de ministrar minhas aulas em outros espaços, estimular os alunos, dar 
uma aula diferenciada" (P4). 
"Na formação na faculdade a gente estuda a importância do uso de diversas 
ferramentas de ensino para uma melhor aprendizagem pelos alunos, sala de 
informática, sala de leitura, aulas práticas nos laboratórios, quando você não tem 
estes espaços na escola, vai levando, mas em uma escola igual a esta é lamentável 
não poder usar os espaços disponíveis" (P5). 
"Nos cursos que fazemos, nos textos que lemos, até em ATPC, vemos o quanto 
importante é usar formas diferenciadas de dar aulas, mas uma coisa é a teoria 
outra é a prática, penso que seria muito importante usar outros espaços da escola" 
(P6). 
"Infelizmente as condições nos obrigam a usar giz e lousa, em uma sala cheia, com 
alunos dispostos em fila, seria muito importante conseguir usar a sala de 
informática, com internet, com programas que permitissem os alunos pensar sobre 
as informações disponíveis" (P.7). 
"A gente estuda uma coisa e quando vem para escola encontra outra, a leitura 
indica a necessidade de aulas diversificadas e estimulantes, quando chega na escola 
as condições te obrigam a usar giz e lousa, em uma escola com os espaços que esta 
tem é muito decepcionante" (P8). 
  
Os relatos dos professores nos indicam que os mesmos entendem ser de fundamental 
importância para o desenvolvimento do seu trabalho, entendem que as suas ações não 
deveriam estar restritas às salas de aula e que a utilização de outros espaços da escola 
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estimularia os estudantes. Entretanto, os espaços vivenciados por eles são restritos às salas de 
aula e à sala dos professores. 
 
3.2 A territorialidade docente no prédio escolar. 
 No inicio deste capítulo, apresentamos um quadro referencial com a definição de 
territorialidade à luz das proposições de SAQUET (2009, 2011 e 2015) atrelada aos relatos 
coletados nas entrevistas realizadas com professores, buscamos apresentar o contexto sobre os 
quais os docentes constroem territorialidades na escola.  
SAQUET (2011) afirma: “Os processos sociais e naturais, e mesmo nosso 
pensamento, efetivam-se na e com a territorialidade cotidiana. É aí, neste nível, que se dá o 
acontecer de nossa vida, e é nesta que se concretiza a territorialidade” (p.58, grifo nosso). 
Nesse contexto, a construção das relações sociais dos professores com os alunos, com os seus 
pares, com a coordenação pedagógica, com a direção, com os funcionários ou mesmo com a 
comunidade ocorre nos espaços onde desenvolvem, como sujeitos, suas práticas docentes, daí 
a importância da construção das territorialidades. 
A centralidade dada às relações sociais atribuída pelo autor em foco ao definir as 
condições para a construção das territorialidades é reafirmada na seguinte citação: 
O território só se efetiva quando os indivíduos estão em relação com outros 
indivíduos, significando interação plural, multiforme e unidade na diversidade. 
(SAQUET, 2015, p 111) 
 
 Os relatos dos professores entrevistados neste trabalho indicam que os espaços vividos 
por eles no desenvolver do seu trabalho diário são restritos a, em geral, três espaços: sala dos 
professores, salas de aula e secretaria, entretanto, cabe observar que neste último os 
professores relatam que vão a este espaço para assinar o ponto, forma de registro de presença 
ao trabalho,  
Ainda se baseando nos relatos dos professores, os mesmos afirmam que entendem ser 
necessária a utilização dos demais espaços disponíveis na escola, para que os alunos, e eles 
próprios, construam relações sociais de interação nos demais espaços disponíveis, o que 
reflete no sentimento de pertencimento à escola. 
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A territorialidade, antes de qualquer outra coisa, é relação social, é a expressão 
concreta do espaço apropriado, essencialmente vivenciado. É construído pelos atores sociais 
que o (re) definem constantemente em suas cotidianidades, não é apenas chão e propriedade, é 
relação social.  
Por meio de vínculos, construídos a partir das práticas sociais, é que se constroem 
territorialidades, se estas relações sociais entre professor e aluno e entre professor e professor 
é restrita a poucos espaços da escola, isso significa dizer que as territorialidades construídas 
pelos professores na escola ocorrem apenas nas salas de aula e sala dos professores. 
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4. Considerações finais. 
 Neste estudo apresentamos os elementos que relacionam as condições de trabalho 
impostas aos professores da rede pública estadual de ensino à construção das territorialidades 
docentes no interior da escola pública paulista. 
 Entendemos ser essencial refletir sobre as condições em que o trabalho docente é 
exercido para compreendermos a construção da territorialidade dos professores na escola 
pública paulista. 
Neste sentido a partir dos relatos dos professores e da coleta de dados, elencamos as 
situações que impactam as condições sobre as quais os professores desenvolvem suas 
atividades docentes, a partir delas buscamos construir a base para compreendermos a 
construção das territorialidades do professor na escola. 
Para compreendermos o cenário das condições de trabalho docente relatado pelos 
próprios professores recorremos ao entendimento do contexto que estruturou a política 
pública educacional paulista, atrelada a uma política de reforma de aparelho do Estado a partir 
da metade da década de 1990 em atendimento à agenda, às pressões das agências multilaterais 
para a educação. 
No ano de 1995 o governo federal aprovou o Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, alegando que o Estado passava por uma crise por ter se desviado de suas funções 
básicas e que uma reforma se fazia necessária para consolidar a estabilização e assegurar o 
crescimento sustentado na economia (BRASIL, 1995, p. 6).  
 É nesta esteira, de reforma do aparelho do Estado e em consonância com entraves 
elencados pelo Banco Mundial para a reforma da educação, que nos primeiros dias da 
administração do governo Mário Covas (PSDB), a SEE/SP, publica o Comunicado SE de 22 
de março de 1995, o documento faz criticas ao modelo anterior de gestão denominando-o de: 
[...] ineficiente e altamente centralizado, além de afirmar que nos vinte anos 
anteriores os governos foram incapazes de [...] pensar a educação no Estado de São 
Paulo como um todo, restringindo-se ao papel de mero gestor da rede estadual (SÃO 
PAULO, 1995a, grifo nosso). 
 
 Decorridos vinte e dois anos, e com gestão ainda até o final do ano de 2018, a 
administração estadual de São Paulo não teve alternância da política pública de educação, 
desde 1995, o governo do Estado é exercido pelo mesmo partido PSDB que elegeu para o 
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executivo estadual paulista: Mário Covas (dois mandatos), José Serra (um mandato) e Geraldo 
Alckmin (quatro mandatos, eleito para o atual, até 31 de dezembro de 2018). 
A administração e a política pública para a educação paulista, nestas décadas 
colocaram em prática ações com impactos diretos sobre as condições de trabalho docente 
conforme apresentadas neste trabalho: fechamento de escolas, lotação das salas de aula, 
composição das jornadas de trabalho dos professores, perda do poder de compra dos salários 
docentes que resulta na necessária acumulação de cargos pelos professores, sujeitados a 
jornadas duplas e triplas de trabalho diárias, assuntos tratados anteriormente no capítulo dois. 
Não podemos deixar de relacionar a realidade vivida pelos docentes, de acordo com o 
relatado por eles próprios, a um processo de intensificação e precarização do trabalho do 
professor, com este propósito, recorremos à proposição sobre intensificação e precarização 
elaborada por APPLE (1995 apud GARCIA, 2009) ao afirmar que as condições dos 
trabalhadores educacionais são degradadas em função de cada vez mais demandas, que resulta 
na falta de tempo e em um sentimento de cansaço crônico em função do excesso de trabalho. 
Excesso de trabalho, caracterizado pela quantidade de alunos por sala, pela 
acumulação de cargos, resultado de uma política salarial que vem reduzindo vertiginosamente 
o poder de compra dos salários docentes e pela obrigatoriedade de cumprimento do currículo 
prescrito pela SEE/SP, vem definindo a relação do trabalho docente com o tempo. 
Neste sentido chamamos a atenção à advertência feita por HARVEY (2014) ao afirmar 
que “sob a superfície de ideias do senso comum e aparentemente ‘naturais’ acerca do tempo e 
do espaço, ocultam-se territórios de ambiguidade, de contradição e de luta” (p. 190).   
A natureza atribuída ao tempo, como afirma o autor em tela, desconsidera por 
completo as intencionalidades ocultas, confere ao tempo uma função semelhante aos 
fenômenos naturais, como um dado não modificável, sobre o qual não podemos ter qualquer 
ação.  
Ao pensarmos a temporalidade docente como resultado das condições de trabalho 
impostas, recorremos às ponderações de TARDIFF e RAYMOND (2000), que atribuem ao 
tempo um fator a ser considerado para a modelagem da identidade docente:  
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O tempo não é, definitivamente, somente um meio – no sentido de um “meio 
marinho” ou “aéreo” – no qual estão imersos o trabalho, o trabalhador e seus 
saberes; também não é unicamente um dado objetivo caracterizado, por exemplo, 
pela duração administrativa das horas ou dos anos de trabalho. É também um dado 
subjetivo, no sentido de que contribui poderosamente para modelar a identidade do 
trabalhador (p. 239). 
 
Recorrendo a fala dos professores durante as entrevistas, o tempo: limita suas ações, 
limita seu movimento na escola, condiciona o seu trabalho às salas de aula, condiciona seu 
fazer aula a cinquenta minutos, condiciona sua atuação, condiciona como afirma o autor em 
tela sua identidade. 
Neste sentido, apresentamos no desenvolvimento deste trabalho, o tempo como limite 
para as ações e para a construção da territorialidade docente na escola, isso porque, como 
afirmam os próprios professores não lhes sobra tempo para lecionar em outros espaços, as 
suas atividades diárias acabam ficando restritas às salas de aula e à sala dos professores, 
espaços onde acabam por construir suas territorialidades, porque são neles onde se 
estabelecem as relações sociais cotidianas. 
O processo de vivências (dos diferentes sujeitos: professores, gestores, alunos...) 
carrega a necessidade de atribuição de significados, isto é, nas ações que vão sendo 
estabelecidos os sentidos e uso das salas e outros ambientes da escola vão (re) configurando 
os espaços. Nesse sentido cada espaço, conforme as ressignificações se transforma em 
território.  
São os diferentes tipos de relações sociais desenvolvidas na instituição escolar que 
redefinem os espaços e a construção das territorialidades, neste sentido se aproxima das 
proposições feitas por SAQUET (2015, p. 32) que elege como elementos centrais para a 
definição de territorialidade o espaço vivido e as relações sociais cotidianas.   
Tomando como referências as ponderações do autor, as condições de trabalho 
atreladas aos relatos dos professores, podemos inferir que as territorialidades dos professores 
na escola ocorrem apenas em dois espaços – salas de aulas e sala dos professores –, espaços 
onde constroem as relações sociais. 
Os processos sociais efetivam-se na e com a territorialidade cotidiana. É aí, neste 
nível, que se dá o acontecer de nossa vida, e é nesta que se concretiza a territorialidade” 
(SAQUET, 2011, p.58, grifo nosso). Nesse contexto, complementa o autor, sobre os 
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territórios e as territorialidades: [...] são vividos, percebidos e compreendidos de formas 
distintas; são substantivados por relações.  
 Não podemos deixar de considerar que, em função dos aspectos aqui mencionados, 
este modo uniforme de organização e desenvolvimento do trabalho docente, cuja matriz é o 
ensino nas salas de aula, acaba por definir um determinado modelo escolar, característico da 
escola pública. Segundo BARROSO (2004): 
Associado originariamente à construção de uma pedagogia coletiva, pela qual se 
procurava “ensinar a muitos como se fossem um só”, este modelo caracteriza-se, 
fundamentalmente, pelo princípio da homogeneidade (das normas, dos espaços, dos 
tempos, dos alunos, dos professores, dos saberes e dos processos de inculcação) e 
constitui uma das marcas mais distintivas da “cultura escolar” [...]a inclusão de 
todos os alunos nesta mesma matriz pedagógica é responsável [...] também por uma 
descaracterização do trabalho do professor. (p. 53). 
 
 Ao delimitar o espaço da prática pedagógica do professor o mesmo é expropriado, é 
colocado à margem da possibilidade de pensar e de participar da organização escolar 
conforme suas necessidades, a própria compreensão da ação docente é prejudicada, renegada 
ao cumprimento de um currículo prescrito, em salas superlotadas, submetido às jornadas de 
trabalho duplas ou triplas, sem tempo suficiente para estudo e reflexão, o levando ao um ciclo 
vicioso que se repete a cada cinquenta minutos.  
Neste sentido, entendemos que o confinamento dos professores, quase que 
exclusivamente, às salas de aula - como resultado das condições de trabalho e também desta 
cultura escolar caracterizada pelo princípio da homogeneidade - reduz as territorialidades do 
professor e por consequência acaba por restringir, e por negar, o acesso aos demais espaços 
públicos pelos docentes e pelos alunos dentro da própria escola. 
Esperamos, diante dos cenários descritos, contribuir com as reflexões sobre o trabalho 
docente, sobre sua territorialidade reduzida e imposta em razão do tempo reduzido pelas 
condições de trabalho impostas: pela quantidade de alunos, pela jornada dupla ou tripla de 
trabalho, pela necessária acumulação de cargos, pela carga horária reduzida para a formação 
em serviço e pela separação entre a concepção e a execução exposta em um currículo 
prescrito.   
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO: 
Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), de uma pesquisa 
educacional. Você está sendo consultado(a) sobre a autorização, a título gratuito, para o uso 
das informações que serão fornecidas através de uma entrevista. Após ser esclarecido(a) 
sobre as informações a seguir, no caso de aceitar ser entrevistado(a), como parte desse 
estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma delas é sua e a outra é 
do pesquisador responsável pela pesquisa.  Em caso de recusa você não será penalizado(a) de 
forma alguma. Você poderá retirar esse consentimento a qualquer momento sem qualquer 
penalidade. 
Título da Pesquisa: Os impactos das condições de trabalho sobre a construção das 
territorialidades do professor na escola pública estadual de São Paulo. A proposta do 
presente projeto é investigar o impacto das condições de trabalho atuais dos professores da 
rede pública estadual de ensino sobre a atuação dos professores nos ambientes escolares e 
como esta interferem na construção da territorialidade da ação docente. Você será 
entrevistado individualmente pelo pesquisador dentro do espaço escolar. O principal risco 
envolvido é o do sigilo dos dados coletados. Visando garantir este sigilo, você não será 
identificado(a) na dissertação que irá apresentar os resultados da pesquisa. Participando deste 
estudo você será indiretamente beneficiado, pois nossa pesquisa pretende agregar mais 
conhecimento sobre como os efeitos das condições de trabalho dos professores interferem na 
prática pedagógica nos ambientes escolares e a construção da territorialidade da ação 
docentes, contribuindo assim para a construção de um campo de reflexão sobre o tema. 
 Ao aceitar nosso convite você tem garantidos os seguintes direitos: 
a) Garantia de manutenção do sigilo e da privacidade. Todas as declarações dadas 
por você ao pesquisador, serão analisadas em conjunto com as de outros voluntários, 
não sendo divulgado a sua identificação ou de outros participantes em nenhum 
momento; 
b) Garantia de plena liberdade do participante da pesquisa, de recusar-se a 
participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 
penalização alguma. Você poderá a qualquer momento retirar-se da pesquisa e 
cancelar o uso das informações por você prestadas; 
c) Uso de dados e material coletado.  O pesquisador assume o compromisso de que 
todas as declarações por você fornecidas para esta pesquisa não serão utilizadas em 
nenhuma outra pesquisa ou qualquer outro uso posterior; 
d) Despesas e compensações.Você não terá nenhuma despesa ou custo ao se voluntariar 
a esta pesquisa, assim como não receberá nenhum tipo de compensação financeira por 
dela participar; 
e) Direito de ser mantido atualizado sobre os resultados. A qualquer momento, se for 
de seu interesse, você poderá ter acesso a todas as informações obtidas na pesquisa e 
aos resultados gerais do estudo; 
f) Direito a ter acesso aos resultados finais da pesquisa. Quando terminado o estudo, 
você terá acesso à Dissertação com todos os resultados obtidos da pesquisa, desde 
que solicite; 
g) Garantia de acesso à informação. Em qualquer etapa do estudo você terá acesso aos 
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pesquisadores responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. 
O principal pesquisador é o Mestrando Marcos Pedro Rezende, endereço: Rua 
Jundiaí, 84, Monte Belo, Itaquaquecetuba - SP, Tel: 4732-9145. O orientador da 
pesquisa é a Dr. Jorge Luiz Barcellos da Silva, endereço: Universidade Federal de 
São Paulo – Unifesp, Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Estrada do 
Caminho Velho, 333 - Guarulhos – SP, Tel: (11) 5576-4848. Se você tiver alguma 
consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Unifesp – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-
1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
 
Esse termo foi elaborado em duas vias devidamente assinadas, sendo que você ficará 
com uma e outra ficará conosco.” 
 
 
 
Assinatura do Pesquisador 
Marcos Pedro Rezende 
 
Assinatura do Orientador 
Prof. Dr. Jorge Luiz Barcellos da Silva 
 
CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 
Eu li e discuti com o pesquisador responsável pelo presente estudo os detalhes descritos 
neste documento. Entendo que eu sou livre para aceitar ou recusar, e que eu posso 
interromper minha participação a qualquer momento sem dar uma razão. Eu concordo que os 
dados coletados para o estudo sejam usados para o propósito acima descrito. Eu entendi a 
informação apresentada neste termo de consentimento. Eu tive a oportunidade para fazer 
perguntas e todas as minhas perguntas foram respondidas.  Eu receberei uma cópia assinada e 
datada deste termo de consentimento livre e esclarecido.     
 
 Itaquaquecetuba, ___ de ________________ de 20____ 
 
______________________________________________ 
(Nome por extenso) 
 
 
 
______________________________________________ 
(Assinatura) 
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APÊNDICE B – TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO JARDIM SANTA 
RITA II: 
 
Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
Programa de Pós Graduação em Educação – Campus Guarulhos 
 
 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
 
 
Eu, Diretor da Escola, responsável pela instituição Escola Estadual Jardim Santa Rita II 
autorizo Marcos Pedro Rezende, aluno do Programa de Pós Graduação da Universidade 
Federal de São Paulo – Unifesp – a realizar nas dependências dessa instituição a pesquisa 
intitulada Os impactos das condições de trabalho sobre a construção das territorialidades 
do professor na escola pública estadual de São Paulo. Estou ciente de que a participação 
dos estudantes menores de 18 anos está condicionada a autorização de seus pais ou 
responsáveis. 
 
Declaro conhecer o objetivo da pesquisa e o teor do instrumento de coleta de dados que será 
aplicado, assim como a obediência ao rigor ético e científico que deverão ser seguidos pelo 
pesquisador nos procedimentos para a obtenção de dados da pesquisa. 
 
Esta autorização não exime o pesquisador da responsabilidade de obter o consentimento dos 
participantes e de esclarecer que eles não são obrigados a colaborar e que uma eventual recusa 
à participação da pesquisa não implicará em qualquer tipo de sanção ou prejuízo de qualquer 
ordem.  
 
 
 
 
Nome:___________________________________________Cargo:____________________________ 
 
Data:______________________Assinatura: ____________________________________________ 
 
 
 
 
OBS: Solicitar carimbo da instituição. 
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APÊNDICE C – TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE 
ITAQUAQUECETUBA: 
 
Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
Programa de Pós Graduação em Educação – Campus Guarulhos 
 
 
 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
 
 
Eu, Dirigente Regional de Ensino, responsável pela instituição Diretoria de Ensino da Região 
de Itaquaquecetuba autorizo Marcos Pedro Rezende, aluno do Programa de Pós Graduação da 
Universidade Federal de São Paulo – Unifesp a realizar nas dependências dessa instituição a 
pesquisa intitulada Os impactos das condições de trabalho sobre a construção das 
territorialidades do professor na escola pública estadual de São Paulo. Estou ciente de 
que a participação dos estudantes menores de 18 anos está condicionada a autorização de seus 
pais ou responsáveis. 
 
Declaro conhecer o objetivo da pesquisa e o teor do instrumento de coleta de dados que será 
aplicado, assim como a obediência ao rigor ético e científico que deverão ser seguidos pelo 
(a) pesquisador (a) nos procedimentos para a obtenção de dados da pesquisa. 
 
Esta autorização não exime o pesquisador da responsabilidade de obter o consentimento dos 
participantes e de esclarecer que eles não são obrigados a colaborar e que uma eventual recusa 
à participação da pesquisa não implicará em qualquer tipo de sanção ou prejuízo de qualquer 
ordem.  
 
 
Nome:___________________________________________Cargo:_____________________ 
 
Data:______________________Assinatura:________________________________________ 
 
 
 
 
OBS: Solicitar carimbo da instituição. 
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APÊNDICE D – PLANO DE ENTREVISTAS COM O DIRETOR DE ESCOLA: 
 
Entrevista com o Diretor de Escola 
 
1. Quantidade de alunos por turma, impacto sobre o trabalho docente. 
2. Formação docente em serviço. 
3. Espaço escolar e trabalho docente.  
4. Atividades burocráticas e trabalho docente. 
5. Acumulação de cargos. 
6. Uso dos espaços escolares e Processo Ensino Aprendizagem. 
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APÊNDICE E – PLANO DE ENTREVISTA COM O PROFESSOR COORDENADOR: 
Entrevista com o grupo: Professor Coordenador 
 
1. Com qual frequência as turmas eram conduzidas às salas de informática e de leitura e 
laboratórios da escola? 
 
2. A quantidade de alunos por turma tem interferência no trabalho docente? 
 
3. O tempo destinado a formação docente em serviço, nas reuniões semanais de trabalho 
pedagógico coletivo é o bastante?  
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APÊNDICE F – PLANO DE ENTREVISTAS COM OS PROFESSORES: 
1. Quais são as funções, atividades ou obrigações no seu fazer diários que mais impactam no 
seu tempo e espaço na escola? 
 
2. O tema tempo e espaço escolar já foi objeto de estudo na sua formação inicial ou em 
serviço? 
 
3. Acumula cargos?  
 
4. Por que acumula cargos? 
 
5. A acumulação de cargos interfere em sua prática docente? 
 
6. Quantas aulas leciona por semana?  
 
7. Leciona para quantos alunos? 
 
8. A quantidade de alunos por turma é um fator que dificulta o seu trabalho? 
 
9. Leciona para quantas turmas? 
 
10. Por que mantém os cargos na rede pública estadual? 
 
11. Relacione tempo e trabalho. 
 
12. O tempo destinado às reuniões de trabalho pedagógico coletivo, no seu entender, é 
suficiente? 
 
13. Relacione tempo e currículo oficial da SEE/SP. 
 
14. Normalmente em um dia de trabalho, você utiliza quais espaços da escola? 
 
15. Por que você não faz uso dos demais espaços da escola? 
 
16. Qual a importância da utilização dos espaços da escola? 
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APÊNDICE G - Pesquisa sobre trabalhos no sítio da ANPED: 
Títulos: Autor: Ano: Vinculo: Link de acesso: 
A função docente, perspectivas 
na nova sociabilidade do 
capital. 
Maria Emília 
Pereira da 
Silva 
2004 UERJ – 
Universidade 
do Rio de 
Janeiro. 
http://27reuniao.anped.org.b
r/gt09/t0911.pdf 
A impossibilidade da 
ressignificação das 
competências numa perspectiva 
marxista.  
Daniel 
Rodrigues. 
2007 EFPE – 
Universidade 
Federal de 
Pernambuco. 
http://30reuniao.anped.org.b
r/trabalhos/GT09-3104--
Int.pdf 
A racionalidade econômica e a 
política educacional em São 
Paulo. 
Aparecida 
Neri de Souza. 
2000 UNICAMP – 
Universidade 
de Campinas. 
http://www.anped.org.br/bib
lioteca/item/racionalidade-
economica-e-politica-
educacional-em-sao-paulo 
Docência e Trabalho: reflexões 
sobre o papel das práticas de 
ensino. 
Gerda Margit 
Schutz e 
Erineu Foerst. 
2000 UFES – 
Universidade 
Federal do 
Espírito Santo. 
http://23reuniao.anped.org.b
r/textos/0903p.pdf 
Educação, Verdade e 
Descentralização da categoria 
trabalho. 
José Gerardo 
Vasconcelos. 
2000 UFC – 
Universidade 
Federal do 
Ceará. 
http://23reuniao.anped.org.b
r/textos/0902t.PDF 
O trabalho docente à luz da 
perspectiva materialista-
histórica. 
Luciete 
Valkota 
Fernandes. 
2013 USP – 
Universidade 
de São Paulo. 
http://www.anped.org.br/site
s/default/files/gt09_3017_te
xto.pdf 
O trabalho docente e seu 
processo de intensificação. 
Sue Elen 
Lievore. 
2015 UFES – 
Universidade 
Federal do 
Espírito Santo. 
http://www.anped.org.br/site
s/default/files/trabalho-gt09-
4329.pdf 
O trato sobre o trabalho e a 
função social do professor nas 
produções da ANPED. 
Rodrigo 
Roncato 
Marques 
Anes. 
2015 UEG – 
Universidade 
Estadual de 
Goiás. 
http://www.anped.org.br/site
s/default/files/poster-gt09-
4040.pdf 
Quem quer ser professor? A 
precariedade objetiva e 
subjetiva no trabalho docente. 
Walkiria 
Rigolon  
Selma Venco. 
2013 SE – SP; 
UNIMEP – 
Universidade 
Metodista de 
Piracicaba. 
http://www.anped.org.br/site
s/default/files/gt09_2817_te
xto.pdf 
Trabalho docente e 
Conhecimento. 
Kátia Cristina 
Dambiski 
Soares. 
2007 UFSC – 
Universidade 
Federal de 
Santa 
Catarina. 
http://30reuniao.anped.org.b
r/trabalhos/GT09-3089--
Int.pdf 
Trabalho e Educação: Diálogos 
necessários. 
Justino de 
Souza Júnior. 
2015 UFC – 
Universidade 
Federal do 
Ceará. 
http://www.anped.org.br/site
s/default/files/trabalho-gt09-
3785.pdf 
Trabalho e Formação docentes: 
Tendências nos planos das 
políticas e da literatura 
especializada. 
Kátia Cristina 
Dambiski 
Soares. 
2006 UFSC – 
Universidade 
Federal de 
Santa 
Catarina. 
http://www.anped.org.br/site
s/default/files/gt09-1759-
int.pdf 
Trabalho, Alienação e 
Estranhamento: Visitando 
novamente os manuscritos de 
Marx. 
Paulo Sergio 
Tumulo. 
2004 UFSC – 
Universidade 
Federal de 
Santa 
Catarina. 
http://27reuniao.anped.org.b
r/gt09/t0916.pdf 
Elaborado pelo autor 
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APÊNDICE H – PLANTA DA ESCOLA ESTADUAL JARDIM SANTA RITA II: 
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APÊNDICE I - FOTOGRAFIA EE JARDIM SANTA RITA II: 
Coordenação Pedagógica 
 
 
Direção 
 
Acesso a Secretaria 
 
Entrada 
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Laboratório 
 
Rampa de acesso às salas de aulas: 
 
 
Rampa de acesso à quadra poliesportiva 
 
 
 
